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Resumo: Pretende-se avaliar afirmativas bastante difundidas e aceitas: o 
Brasil foi o último país a abolir a escravatura; enfrentou revoltas da escravaria; não 
houve preocupação governamental com o contrabando de escravos; é um país ra­
cista e discriminatório. Apesar de atualmente, com justiça ter-se ampliado a abran­
gência do termo escravo e seus derivados, o trabalho só se preocupará com a escra­
vidão de origem africana. Busca-se, acompanhando a escravidão da Antiguidade à 
Época Contemporânea, demonstrar que a escravidão é uma antiga instituição, cujo 
processo de abolição deu-se em ritmo e em épocas diferenciadas. 
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Pretende-se avaliar afirmativas bastante difundidas e aceitas: o Brasil foi 
o último país a abolir a escravatura; enfrentou revoltas da escravaria; não houve 
preocupação governamental com o contrabando de escravos; é um país racista 
e discriminatório. As asseverações constam em uma quantidade respeitável de 
escritos. 

Nas escolas, onde se adquirem progressivamente os conhecimentos da 
formação e evolução da sociedade nacional, alunos das convencionais etnias, 
ou melhor, de coloridas epidermes constituintes do povo brasileiro, sentem uma 
certa re,Pulsa pelo escravismo maculador do passado popular. 

E comum a apresentação acompanhar-se de cores carregadas das meias 
verdades. Não se pretende defender uma instituição indefensável, especialmente 
a partir de meados do XIX século. Deve-se, porém, ressaltar que escravatura per­
durou em grande parte da História Humana em todas as latitudes. Entrou na terra 
brasileira com os conquistadores da porção sul-oriental do Novo Mundo. Dificil 
portanto, se não impossível, excluir do pretérito de qualquer grupo humano a 
prática atualmente encarada como infame. 

A escravatura, como qualquer outro fenômeno social, só pode e só deve ser 
aquilatada no contexto em que se desenvolveu. O exame do passado sem consi­
deração ao tempo e ao ambiente de evolução dos sucessos é condução ao reino da 
mitologia onde abundam heróis da inexistência, ou da imaginação. 

O intento situa-se na área da Ciências Sociais. Dificilmente, na atualidade, 
um conteúdo sobre comportamento humano e respectivos reflexos cabe em um 

1 Membro efetivo do IHGRGS. 
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único compartimento. O propósito, por ser passado, pertence à História, por ser 
imigração, compete à Geografia e à Sociologia, pela pretérita avaliação racial, à 
Antropologia, em especial à Física, pelos modernos estudos desmentidores das et­
nias, à Genética e por ser espacial e modificador de paisagem, no tempo,por alterar 
a distribuição populacional nas fontes receptora e fornecedora, à Geografia. 

Provavelmente, além das citadas, será possível encontrar inserções em ou­
tras divisões do conhecimento. 

A solicitação do assunto a tantos ramos do saber social leva o escolhido a 
buscar auxílio em cada um deles. A cooperação obtida não toma os contribuintes 
secundários, pelo contrário. 

A aglutinação do tema, aloca-o à Geografia, particularmente à Geogra­
fia Histórica, pois a retrospecção,como acentua Randle é o que de uma manera 
amplia se há llamado sentido genético, es de la essência misma de la Geografia 
Histórica. 2 

Apesar de atualmente, com justiça ter-se ampliado a abrangência do termo 
escravo e seus derivados, o trabalho só se preocupará com a escravidão de origem 
africana. 

Escravidão, fenômeno Universal 

Escravos fizeram parte do cotidiano das culturas mais antigas. Razias em 
busca dessa mão-de-obra, em passado remoto, perdem-se no tempo. Reclus regis­
tra que na Antiguidade, monarcas europeus e asiáticos quando presenteados, ou 
no recebimento de tributos, manifestavam satisfação no recebimento de escravos 
negros. 

A instituição escravocrata era aceita, sem discussões pelas sociedades. 
Integrava as respectivas culturas. Até os fins do século XVIII não houve prati­
camente levantamento de questões éticas sobre a sua existência. Nas guerras da 
Antiguidade, vencedores e vencidos reconheciam-na sem contestação. Do Velho 
Mundo, acompanhada de legalidade, foi trazida à Terra de Santa Cruz. 

A África fornecedora estável de escravos à Europa em passado já distante, 
reiniciou o provimento no limiar da Idade Moderna. Dom Henrique o Navega­
dor e sua Escola de Sagres não teriam unanimidade portuguesa, por falta de lu­
cratividade. Em 1443, Nuno Tristão dobrou o Cabo Branco e navegou mais 25 
léguas para o Sul. Apreendeu e escravizou, no Arquipélago de Arguim, alguns 
pescadores vendidos com lucro. Comerciantes despertaram para o bom negócio. 
Armaram, no ano seguinte, uma expedição compensada por Deus o remunerador 
das boas ações ( . .) com homens, mulheres e crianças num total de 165 seres. O 
informante é Azurara.3 Parece ter-se inaugurado, em 1444, um rendoso negócio 
com cínico apelo ao Criador. 

2 Randle, Geografia Histórica y Planeamiento 
3 AZURARA in Reclus, Tomo XX, p. 167 
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A partir de meados do século XVI, o negócio de escravos na África encon­
trou na América um mercado de amplitude como nunca anteriormente conhecera. 

Na América do Norte foi principalmente o algodão, do Sul que apelou para 
o braço negro. Na América Central, substituiu o braço autóctone nas áreas em 
que o tratamento dispensado pelos espanhóis o eliminou. 

Na América do Sul, a porção castelhana localizou-o nas áreas quentes da 
Costa, a região mineira no altiplano impedia ou dificultava a sobrevivência negra. 

O açúcar, produto valioso, ao alcance de poucos, em grande parte da His­
tória da Humanidade, comparecente de testamentos da nobreza, popularizou-se, 
graças às condições tisicas favoráveis à cana açucareira, no Nordeste Brasileiro. 
Faltava à região a mão-de-obra abundante que a agricultura manual exigia. Por­
tugal, já com tradição no comércio de escravos, ampliou o negócio em suas feito­
rias da costa Africana. Provinham-se os lusos com os chefes das aringas*. 

A medida em que se expandiram as atividades no Brasil, exigiram o 
acompanhamento do braço africano. A cafeicultura ao ampliar a área agrícola na 
Região Leste nos anos oitocentos, mais valorizou o mercado de escravos. 

As avaliações quantitativas publicadas não combinam nos resultados, Os 
tumbeiros não se preocupavam com registros estatísticos, e o contrabando falsifi­
cava os números de entrada. O Brasil foi o maior receptor dessa mão-de- obra. 

Bom negócio para fornecedores e vendedores, o mercadejar de humanos 
não permaneceu privilégio luso-espanhol. Ingleses, franceses, holandeses, e ou­
tros europeus de menor expressão, relacionaram-se com fornecedores africanos 
em entrepostos costeiros onde se abasteciam da mercadoria reclamada por suas e 
por alheias colônias. Sal, aguardente, tecidos, quinquilharias,armas de fogo eram 
as moedas de aquisição O lucro dos escravizadores era bastante compensador. No 
Brasil, em meados dos oitocentos, atingia a 500%4

• 

A escravidão também utilizava escravos. Empregava-os em atividade que 
teoricamente não deveriam contar com a respectiva anuência. Pressupunham, po­
rém, concordância. Encontravam-se cativos entre os tripulantes dos tumbeiros. 
Provavelmente, o mesmo ocorria com barcos de outras nações. 

A maioria da tripulação dos pequenos navios da rota Rio Grande - Rio de 
Janeiro, a partir do século XVIII, era constituída de escravos. Se não houvesse 
concordância dos últimos, trágicos resultados colheriam os patrões. 

Havia diferenciações na prestação dos serviços escravos. Nas propriedades 
do meio rural, o eito e as atividades domésticas ocupava a maioria, se não totali­
dade, dos escravos. Nas cidades havia os domésticos, lotados no âmbito familiar 
do proprietário, os de aluguel e os de ganho. Os primeiros eram aproveitados em 
atividades caseiras, entre outras, cozer, cuidar de crianças, transporte da família, 
conservação dos pátios. Os de aluguel, a denominação define. Constituíam, os/as 
de ganho, uma espécie de semi-autônomos. Atendiam, a ocasionais solicitantes e 

* Campo fortificado dos chefes africanos. 
4 Vitorino José R -.A reconversão de capitais dos mercadores negreiros ... 
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compensavam os proprietários com parte do auferido. Com economias, mediante 
indenização ao senhor, gozavam do direito de recuperar a liberdade após um de­
cênio. Tomavam-se libertos. 

Os libertos não desprezavam a aquisição de escravos. Quando lhes permi­
tiam os rendimentos, entravam na instituição e o tratamento dispensado aos seus 
semoventes em nada diferia do usual. 

1nsurgências de Cativos 

O relacionamento dos escravos com os proprietários não foi homogêneo. 
A maior parte dos subjugados sujeitavam-se pacificamente ao cativeiro. Houve 
revoltas, fugas, abrigos em lugares de difícil acessibilidade. Registram-se fre­
qüentes comportamentos individuais inconvenientes aos senhores. Castigos pú­
blicos não faltaram aos "infratores" 

Os senhores também apresentaram procedimento diverso. É comum sa­
lientar-se os tormentos físicos infligidos às peças corno generalizados. Mas seria 
comum a pratica? Que houve comportamentos deploráveis, bárbaros mesmos, 
parece não haver qualquer dúvida. Como também, não há dúvida, atualmente, de 
pessoas que infligem maus tratos ao arrepio da lei, a empregados e a mulheres 
independentemente de cor, cultura e estrato social, entretanto não são generaliza­
dos. Em relação à mulher livre, o procedimento é bem antigo. 

A punição legal tirava o escravo do trabalho, e poderia inclusive inutilizá­
lo. O prejuízo era inconveniente ao senhor. Houve proprietários que procuraram 
tapear faltas graves de escravos contra terceiros. A condenação poderia tirar o 
réu do trabalho. Maus e bons tratos não podem obviamente ser postos na mesma 
balança onde também não cabem achismos e assemelhados. 

Alegação da incomparabilidade do comportamento senhoril entre o escra­
vo e a mulher dita livre toma-se improcedente quando se sabe que a liberdade 
da última foi legalmente posterior5

• 

De reações coletivas da servidão contra a sociedade branca houve temor. 
Mas parece ter havido mais exagero do que perigo. 

Movimentos de alguma significação foram a resistência do quilombo dos 
Palmares em Alagoas, no período colonial e a revolta dos Malês na Bahia, duran­
te a Regência. 

Escravos fugidos de Pernambuco, no início do século XVII, deram início 
em Alagoas ao Quilombo dos Palmares. Cresceu durante o do domínio holan­
dês no Nordeste. Reagiu com sucesso a ataques inicialmente dos portugueses 
e depois dos batavos Após a expulsão dos últimos, os lusos voltaram-se contra 
Palmares. A resistência foi grande. Entre 1675 e 1695, defenderam-se os quilom­
bolas quando foram definitivamente vencidos. O rei Zumbi, ferido em combate, 
foge. Denunciado por um correligionário foi condenado à morte. 

5 (Lei n.º 11.340/2006) 
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Palmares teve população expressiva: 30 000 habitantes, segundo algumas 
fontes, o que para a época parece exagero. Essa comunidade utilizava escravos. 
Justificativa: punição aos que recusavam abandonar o cativeiro. Apossados por 
rapto. Razão tão aceitável quanto a portuguesa. 

Muito decantado modernamente, o Quilombo dos Palmares salientou-se 
apenas por sua duração e pelo mito Zumbi. 

A revolta dos malês foi bastante menos duradoura. Organizada por escravos 
africanos islâmicos, donde o nome correspondente em língua iomba.6 O movimen­
to desencadeou-se em 25 de janeiro de 1835. Teve colaboração de outros escravos 
africanos mas nenhum apoio dos crioulos - escravos nascidos no Brasil.7 Por que? 

Revolta de curta duração, 80 vítimas, das quais 70 rebeladas, com grande 
repercussão popular. Os governantes reagiram contra os aprisionados, violenta­
mente. Interessante é a manifestação do Ministro da Justiça Alves Branco sobre 
o acontecimento: 

Entre os elementos de divisão, de desordem, e desmoralização, que nos 
legou o passado, nenhum existe que mais sobressaia, do que a escravidão de uma 
classe do nosso Povo. 8 Flagelo horrível para a África, e já há muito .fulminado 
pela religião e Filosofia do século em que vivemos, nos expõe constantemente a 
crimes e a perigos incalculáveis. 9 

O ministro conta que a insurreição malê, de caráter assustador, combinada 
em reuniões secretas, teve hábil planejamento e só houve conhecimento quan­
do eclodiu. Vencida pelas Guardas Municipal e Nacional, os aprisionados foram 
submetidos a julgamentos. 

Temeroso de absolvições dos integrantes, por ausência de provas, de um 
crime cometido a sombra da noite( ... ), o Governo tomou algumas medidas seve­
ras. Africanos libertos, indiciados, independentemente de comprovações, foram 
expulsos do país; africanos escravos liberados, foram livrados mediante Termo 
de Segurança assinados pelos proprietários. Esses escravos só poderiam ser ven­
didos para fora da Província com acompanhamento de guias ou licença do Chefe 
da Polícia.10 

Os condenados à morte pelo Júri foram executados sem se lhes dar a pos­
sibilidade de recorrer da sentença ao Poder Moderador. Em síntese, uma revolta 
de escravos estrangeiros. 

O caráter assustador não se limitou à Bahia, conhecedora de outras revol­
tas escravas. O Poder Central, receoso de movimento semelhante noutras provín­
cias, efetuou indagações. Nada colheu no Município Neutro além de boatos. Em 

6 Reis, J.J., p. 2 
7 ldem,p. 3, 
8 Não destacado no original 
9 Rel. Min. Da Justiça, apresentado( ... ) em 1835, p.9. 
10 idem, p. 10 
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Campos, o Juiz de Paz encarcerou alguns cativos e com eles informou-se de ter 
vindo ordens da Bahia para rebelião no mesmo dia. Sem acreditar em participa­
ção dos declarantes, o Governo remeteu 20 homens para Campos. 

Afora os dois movimentos citados, houve muitos outros de menor destaque. 
O até agora descrito visou apresentar um sucinto quadro da realidade. O la­

conismo pode ter omitido involuntárias precisões. Também não houve pretensão 
de diminuir a responsabilidade dos importadores, exportadores e compradores. 
Visou-se, sim, advertir para deficiências ou eclipses do acontecido. E lembrar, a 
força da tradição institucional herdada inclusive da cultura africana. 

O fim do tráfico; a Abolição da Escravatura 

No decorrer do século XVIII, ganham espaço na Europa idéias de combate 
e de extinção da escravatura. A Revolução Francesa condenou-a e o Legislativo, 
em 1794, extinguiu-a nas colônias. Extinção passageira, revogada por Napoleão 
Bonaparte no princípio do século seguinte. 

Aos ingleses, por motivos até hoje discutidos e discutíveis, coube lutar 
contra o tráfico de africanos. Independentemente das razões e de imposições, a 
causa louvável merece aplauso por ser então tempo da sociedade repudiar tanto 
o comércio como o instituto. Conseguiram apoio na Convenção de Viena (1815). 
Arrancaram anuência de Portugal e fizeram o Brasil independente herdar os com­
promissos assumidos por Dom João VI. 

Pela convenção assinada em 1826, com a Inglaterra, ratificada no ano se­
guinte, ao Brasil era defeso o tráfico. Os negros entrados após um semestre da 
validação contratual, seriam considerados produtos de contrabando. 

Em sete de novembro 1831, o Legislativo brasileiro aprovou disposição 
legal com prescrições mais amplas do que as do Tratado de 1826. Tomou livres 
os escravos procedentes do estrangeiro. Penalizou severamente os introdutores, 
transportadores ou compradores desses migrantes forçados.11 Essa lei era muito 
mais benéfica às vítimas do tráfico do que as abrangências do acerto do qüin­
qüênio anterior. Exemplo de intenção dos gestores públicos brasileiros quanto ao 
assunto, inexplicavelmente não obteve e nem tem tido a divulgação merecida. 

Por um quarto de século, os navios sob o pavilhão da Union Jack e da 
esquadra brasileira perseguiram e aprisionaram transportes de escravos endere­
çados ao Brasil. Não foi apresada a maior parte. O contrabando introduziu quan­
tidade bastante apreciável de escravos. 

O artigo 2° da lei de 1831, previa a restituição, ao continente de origem, dos 
contrabandeados apreendidos. 12 Além da fraude do desembarque clandestino ou 
ilegal, essa louvável disposição encontrou óbice para o seu exercício. O Ministro 
Cairu (1832/1834) apresentou-o no relatório de 1833. A devolução pedia enten-

11 Rio Branco. Efemérides p. 506 
12 Rei. Min . Estrang., 2° Barão de Caim, 1833 
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dimento com autoridades africanas das áreas de procedência. Estas mantinham 
interesses no comércio escravo o que as excluíam de quaisquer conversações. 

Ao se considerar a tradicional habilidade da diplomacia do Brasil indepen­
dente, no relatório há uma passagem de difícil compreensão: 

"Não tendo aparecido quem se queira incumbir de semelhante negociação 
por ser ela talvez arriscada pelo motivo de se tratar com bárbaros interessados 
na venda dos negros que eles fazem prisioneiros;(. . .) "13

• 

Sem representação diplomática e sem ter a quem se dirigir na África, a 
Autoridade imperial propôs aos ingleses o recebimento e o encaminhamento dos 
cativos apresados pelo Brasil para a colônia britânica de Serra Leoa, acolhedora 
dos e libertados. O que parecia uma solução viável encontrou dispendiosa guari­
da entre os libertadores dos mares. 

Consultado o Ministro dos Negócios Estrangeiros, Lord Palmerston, 
respondeu que o recebimento dos africanos teria como contra-partida o paga­
mento, por parte do Brasil, das despesas de manutenção. Não havendo previsão 
orçamentária, o Ministro Oliveira Coutinho (1834-1835)14 deixava a resolução 
à Assembléia Geral Legislativa. Lembrava aos representantes Populares terem 
filantropos americanos, com aquiescência do Congresso, fundado a Libéria para 
abrigar libertos. Sugeria a compra de terras, em possessão portuguesa da costa 
Atlântica, para o mesmo fim. Sugestão não concretizada. 

A preocupação brasileira com reenvio dos apreendidos ao continente de 
origem, persistiu. Consultados, o Governo Americano, respondeu não poder acei­
tá-los por ser a Libéria empreendimento filantrópico particular e portanto fora de 
sua esfera de ação. O Governo Francês não respondeu. O Ministro Alves Branco 
(Visconde de Caravelas, 1835-1836) optou por recomendar a proposta do ante­
cessor referente a aquisição de um território africano.15 

Uma sondagem de representante brasileiro junto à entidade mantenedora 
da Libéria, comunicada ao ministro sucessor, José Inácio Borges16, condicionou 
o recebimento dos libertos ao pagamento de 50 pesos espanhóis per capita. 

O exposto e as Comissões mistas anglo-brasileiras demonstram o interes­
se oficial pela suspensão do tráfico negreiro. A ação das Comissões pretende-se 
estudar em outra oportunidade. Não faltaram, na vigência das mesmas, humilha­
ções inglesas ao Brasil. A arbitrariedade britânica cresceu com a proclamação 
unilateral do Bill Aberdeen, em 1845. O Brasil jamais reconheceu o direito que 
os ingleses se arrogaram. O Almirantado Britânico foi autorizado a fiscalizar, 
apreender e mesmo vender navios brasileiros acusados de tumbeiros. No reino da 
diplomacia, dispor de superioridade armada amplia a razão ... 

13 op. cit., p 4 
14 Oliveira Coutinho, Relat. do ano 1833 apresentado em 1834, p. 8. 
15 Alves Branco, Rel.1835,p. 7 
16 José Inácio Borges, Rel. 1836, p.6 
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O combate ao trânsito africano, apesar do inegável esforço governamental, 
e estipulações da lei de 1831, deixou muito a desejar. Motivos diversos e indes­
culpáveis se fizeram sentir principalmente até 1850. 

Entre os grandes proprietários, dominava uma mentalidade tacanha. Eram 
incapazes de compreender a agricultura extensiva sem utilização de mão-de-obra 
escrava. Faltou-lhes a percepção de serem também dependentes de uma mão-de­
obra menos rendosa do que a livre. Beneficiados pela expansão da cultura cafeei­
ra, ampliaram um rendoso mercado. 

Não faltaram nacionais e estrangeiros utilizadores das melhores artima­
nhas para ludibriar empenhos do governo contra o tráfico, favorecer aquisições 
dos escravocratas e se locupletar com extraordinários lucros comerciais. 

Traficantes e compradores dispuseram de apoios em poderes locais. Uma 
justiça Civil incompetente, com magistrados em grande parte ignorantes, frouxos 
e omissos( ... ) registrou o Ministro da Justiça Diogo Feijó (1831-1832) ao se 
referir a continuação do tráfico. Denunciou autoridades que deveriam coibi-lo, 
como coniventes17

• 

As palavras de Feijó lembram a desorganização e a corrupção herdada pelo 
Brasil independente. 

A ousadia escravista chegou a ponto de haver, no Rio de Janeiro, segundo 
denúncia do Embaixador inglês,já uma Companhia de Negociantes que segura 
embarcações destinadas a uma especulação tão imoral. 18 

O período agitado da vida do país que se prolongou para adiante da Maio­
ridade, dificultava o cumprimento de medidas eficientes contra o tráfico. 

Após 1826, a maioria dos traficantes, acobertava-se sob o pavilhão portu­
guês, com ou sem autorização de quem de direito. Os lusos, predominantes no 
negócio, estavam proibidos de transacionar escravos apenas ao norte da linha 
equatorial, pelo Tratado de 181519• 

Uma denúncia contundente a estrangeiros consta no relatório apresentado ao Po­
der Legislativo (184 7) pelo Ministro da Marinha Holanda Cavalcanti de Albuquerque: 

Homens que falam o nosso idioma, ou dos que mais se aproximam da lin­
guagem portuguesa ( . .); quando se aventuram ao contrabando e ao tráfico da 
escravatura, reclamam constantemente a proteção do Brasil, apenas apanhados 
por estrangeiros em criminosas correrias, e empresas; (..)2°. 

O bom negócio não excluía brasileiros e, como se percebe na citação, nem 
cidadãos de países vizinhos, todos escudados na mesma bandeira. Uruguaios tra­
ziam africanos sob o rótulo de colonos, objetivando introduzi-los no Brasil. Esses 
imigrantes vinham acorrentados21

• 

17 Diogo Feijó, Rei. de 183 1, p. 6/7 
18 Limpo de ABREU - M. Ext. 1837 p.5 . 
19 Maciel Monteiro Rei. M. Ext. 1838. p.15 
20 P.21 
21 Alves Branco, Op. cit. p.6 
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O Brasil entrou em contato com os governos uruguaio, chileno, peruano, 
buenairense, português e inglês em busca de tratado para extirpar a prática ne­
fasta. Segundo o Ministro, houve repercussão na maior parte deles. O Uruguai 
proibiu a armação de negreiros. Chile e Peru não haviam respondido até a apre­
sentação do Relatório22

• 

O contrabando de escravos obteve sucesso quando o governo brasileiro 
conseguiu reverter a desorganização e a agitação que dominou o país nos pri­
meiros decênios após à independência. Sem analisar o convulsionado período, 
registre-se que a morte de Dom Pedro I, a pacificação interna, as relações aparen­
temente cordiais com os países platinos permitiram o crescimento do controle 
governamental. 

Manifestações contrárias ao trânsito ilegal de africanos, cogitantes do pen­
samento governamental, foram comuns nos relatórios apresentados ao Legislati­
vo. O pronunciamento do Ministro Maciel Monteiro (1837/1839) no relatório ao 
Legislativo, um decênio após a assinatura da convenção com os britânicos, é uma 
expressiva representação das opiniões inúmeras vezes exteriorizadas: 

Penetrado, como está o Governo, de todo o horror, que inspira o bárbaro 
comércio de carne humana, convencido da gravidade de uma matéria, à qual 
estão tão intimamente ligados os mais vitais interesses do Império, e cônscio fi­
nalmente dos funestos efeitos, que resultam da violação .flagrante das leis, muito 
deplora o mesmo Governo a inutilidade de seus esforços empregados para a 
repreensão de tão vergonhosas especulações; todos os navios(. . .)" 23 

Já as reflexões parlamentares no período não expressavam concordância 
geral. Infelizmente, não houve possibilidade de compulsá-las. 

O período compreendido entre 1845 e 1850 contemplou três resoluções 
importantíssimas ao tráfico. A primeira, a notificação imperial encaminhada pelo 
Ministro Ernesto Ferreira França (1844/45) ao Ministro Plenipotenciário inglês, 
Hamilton. O documento considerava extinto, por decorrência de tempo, o tratado 
de 1826, vigente a partir de 1830, por 15 anos. Desfizeram-se, assim, as prerro­
gativas das comissões instaladas no Rio de Janeiro e em Serra Leoa dedicadas a 
julgar os apresamentos e as revistas inglesas a barcos brasileiros, a partir de 13 de 
março de 1845. O Governo Imperial concedeu-lhes sobrevivência de um semes­
tre para o julgamento de processos pendentes. A decisão desagradou o Governo 
Britânico que unilateralmente baixou o Brazilian slave frade act of 1845, mais 
conhecido injustamente na História do Brasil como Bill Aberdeen. Injustamente 
porque o Conde Aberdeen opôs-se à aprovação. 

O Bill de nove artigos, segunda das resoluções apontadas, foi aprovado 
pelo Parlamento britânico em oito de agosto de 1845. Autorizava, pelo artigo 4° 

22 José Inácio Borges, M. Ext. op. cit, p.5 
23 Maciel Monteiro, op.cit. p.14/15. 
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( . .) que será licito ao alto tribunal do Almirantado e a qualquer tribunal de 
vice-almirantado de S.M, dentro de seus domínios tomar conhecimento e julgar 
qualquer navio que faça o tráfico de escravos africanos em contravenção da dita 
convenção de 23 de novembro de 1826, e que for detido e capturado por aquele 
motivo depois do dito dia 13 de março por qualquer pessoa ou pessoas ao serviço 
de S.M que para isso tenham ordem ou autorização do lorde grande-almirante 
ou dos comissários que exercem o cargo de lorde grande-almirante ou de um dos 
secretários de estado de S.M, bem como escravos e cargas que nele encontrados 
pela mesma maneira e segundo as mesmas regras e regulamentos que contenha 
qualquer ato do Parlamento ora em vigor; em relação 'a repressão do tráfico de 
escravos feito por navios de propriedade inglesa,tão inteiramente para todo os 
intentos e fins, como se tais navios e a tal alto tribunal do almirantado ou a tais 
tribunais do vice-almirantado. (ln Martins F). 24 

Os protestos do governo brasileiro à disposição inglesa sucederam-se in­
sistentemente. Abundantes de argumentos, carentes de apoios canhoneiros em 
quantidade satisfatória, apenas contribuíram para o progresso dos acervos arqui­
vísticos de ambos os países. 

No Relatório do Barão de Cairu, Protesto de 8 de agosto de 1845, há uma pas­
sagem, aqui apresentada, por retratar o pensar político do início do século XIX. 

Nem é concebível como possa o tráfico ser considerado hoje pirataria, se­
gundo o direito das gentes, quando ainda no ano de 1807 afirmava lord Eldon no 
parlamento britânico - que o tráfico tinha sido sancionado por parlamentos em 
que tinham assento os jurisconsultos mais sábios,os teólogos mais esclarecidos, 
e os homens de estado mais eminentes; quando lord Hawksbury, depois conde de 
Liverpool, propunha que as palavras inconsistentes com os princípios de justiça 
e humanidade - fossem riscadas do preâmbulo da lei que aboliu o tráfico de es­
cravos; quando erifi,m o Conde de Westmoreland declarava - que, ainda que ele 
visse os presbíteros e os prelados, os metodistas e os pregadores de campo, os 
jacobinos e os assassinos reunidos em favor da medida da abolição do tráfico de 
escravos, ele havia de levantar bem alto a sua voz contra ela no parlamento. 

( .. ) Escravos índios conserva presentemente a Grã Bretanha. Rússia, 
França, Espanha, Portugal, Estados Unidos da América do Norte, Brasil e ou­
tras potências ainda não aboliram a escravidão25

• 

Políticos e religiosos, em ambos os lados da questão, mostram as discre­
pâncias reinantes quando, presumivelmente, os argumentos anti-escravagistas, 
em 1807, poderiam ter todo o apoio nos preceitos de sã doutrina. 

A terceira resolução a destacar é a lei Nº 581, de 4 de setembro de 1850, 
Conhecida como Lei Eusébio de Queirós, então Ministro da Justiça, aplicada com 
rigor, aproximou rapidamente o tráfico africano da extinção. 

24 Franklin Martins - Conexão Política. 4/5/2007 - site oficial. 
25 Rei. Caim, 1846, p.S1-11 
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A legislação refere-se à proibição de importação de escravos pela lei de 
1831. Os africanos apreendidos deveriam ser reexportados às expensas do Gover­
no central. As embarcações, nacionais ou estrangeiras, apreendidas em qualquer 
parte das águas territoriais brasileiras ou em alto-mar, transportando escravos im­
portados seriam punidas, assim como aquelas com indícios de utilização recente 
no tráfico. Todas seriam confiscadas e vendidas. A tripulação, o proprietário do 
barco e o importador e cúmplices sujeitava-se a penas cominadas no art. 2° da lei 
de 1831. Tentativas e cumplicidade sujeitavam-se aos artigos 34 e 3 5 do Código 
Penal. O julgamento dos réus era procedido por auditores da Marinha. Esta pres­
crição evitava o júri popular submetido a influências de interessados e a juízos de 
primeira instância que, no dizer de Feijó estavam entregues: 

a leigos (. . .) e que dirigidos pelos próprios escrivães ignorantes,ou perver­
sos são cegos instrumentos das paixões alheias. 26 

A lei aplicada com rigor em um Brasil em mudança - o eixo econômico 
iniciava o avanço para o Sudeste com a cafeicultura - obteve o esperado. 

Diversos fatores devem ter contribuído para o sucesso almejado por tantos 
ministros antecessores. Há quem explique a cessão devido a novo direcionamen­
to dos capitais empregados no tráfico. E possível. Negócios mais rendosos e não 
sujeitos a julgamento de auditores da Marinha devem ter interferido. Mercadores 
estrangeiros de escravos recolheram-se às respectivas pátrias ou a terras mais 
amenas ... 

O tráfico entrou em acentuada regressão e desapareceu em meados da dé­
cada de 50. Sem renovação do efetivo, a escravidão tenderia lentamente a extin­
ção. A demora não atendia a justa aspiração dos inimigos do instituto. 

Dadas as circunstâncias, cabe indagar se a lei decorreu da aplicação 
unilateral do Bill Aberdeen ou foi uma iniciativa governamental puramente 
brasileira? 

O Parlamento inglês, em junho de 1854, analisava a revogação do Bill. A 
discussão provocou nota do representante brasileiro em Londres diplomata Sérgio 
Teixeira de Macedo, ao ministro do Exterior britânico, Conde de Clarendon.27 

Nesse documento, rebatendo manifestações de Lord Palmerston aos bené­
ficos resultados do Bill Aberdeen, afirmou que posteriormente a sua promulga­
ção, houve considerável crescimento do contrabando de escravos no Brasil. Citou 
inclusive estatísticas supostamente comprobatórias. (op.cit., p.4). O verificado 
devia-se às autoridades, opostas ao tráfico, desprestigiadas pela conduta britâni­
ca. Sem ação brasileira, acrescentou com toda a razão, não seria possível reprimir 
o tráfico. Acentuou que: 

26 Feijó - Op.Cit., p.7. 
27 Nota da Legação imperial do !Brasil. ln Rel. dos Negócios Estrangeiros, pp. A-D-3/6. 1855. 
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A extensão do mal serviu de corretivo, fazendo nascer um justo terror pe­
las conseqüências que um semelhante estado de coisas preparava para o futuro. 
(p.4) . 

A reação da opinião pública contra o tráfico, conduziu o Legislativo,em 
1848, a propor medida repressora. A dissolução da Câmara postergou o assunto 
para 1850. Na reabertura do Legislativo, os Ministérios da Justiça e dos Estran­
geiros solicitaram providências legais ao combate do contrabando de africanos. O 
surgimento da febre amarela na Bahia, trazida por um negreiro, acrescentou um 
argumento à discussão. 

A atitude do diplomata refletia a opinião do governo brasileiro que não 
admitia qualquer influência do Brazilian slave trade act of 1845, sobre a conduta 
adotada, mormente porque um dos representantes ingleses junto ao Brasil van­
gloriara-se da adoção de suas sugestões. 

É dificil ignorar a influência da aplicação do Bill inglês na resolução bra­
sileira. Os britânicos invadiam águas territoriais sem a menor cerimônia o que 
desprestigiava a autoridade. 

Extinto no Brasil, o tráfico continuou até 1865 direcionado para Cuba. Este 
mercado de produção açucareira, não atingia a magnitude da brasileira. 

A lei Eusébio de Queirós, aplicada com eficiência, refletiu-se logo na di­
minuição da entrada de novos escravos, na queda dos preços na África e no enca­
recimento interno dos cativos. A África limitou-se a abastecer o mercado interno 
de cativos e outros praticantes vizinhos. 

Projetos anteriores e leis posteriores pretenderam a abolição pura e simples 
ou a extinção paulatina da servidão no Brasil. 

Em 28 de setembro de 1871 passou a vigorar a lei nº 204028
, conhecida 

como Lei do Ventre Livre. Iniciativa bem intencionada do Visconde do Rui Bran­
co, considerava livres os filhos de escravas nascidos após a promulgação da lei. 
Os nascituros ficavam em poder do proprietário da mãe até os oito anos de idade. 
Após, poderiam os senhores escolher entre serem indenizados em seiscentos mil 
réis ou utilizar os serviços do libertado até o mesmo completar 21 anos. Salvo 
melhor juízo, a libertação era parcial. Os primeiros libertados, estariam plena­
mente livre em 1893, o que não deixa de ser irônico. 

A lei previu ainda a libertação dos escravos pertencentes à nação, os em 
usufruto à coroa e os de heranças vagas. Instituiu a obrigação dos párocos regis­
trar os filhos de escravas nascidos após o 28 de setembro, em livros especiais. 

A lei dos sexagenários, conhecida como lei Saraiva-Cotegipe29
, promulga­

da 14 anos após a anterior, libertava os maiores de 60 anos. Essa lei não deve ter 
apresentado resultados significativos. Na época, independentemente de colora­
ção, a sobrevivência média do brasileiro, era bem menor. O escravo ao alcançar 
a idade prescrita pela lei deveria apresentar baixa rentabilidade. 

28 Lei nº 2040 de 28 de setembro de 1871 
29 Lei nº 3270 de 30 de setembro de 1885- Regula a extinção gradual do elemento servil. 
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Finalmente,em 13 de maio de 1888, a legislação eliminou, instantânea e 
permanentemente, o instituto no país. 

Liberto ou escravo, o afro-brasileiro apresentou-se mais inserido no cená­
rio social do que a aparência oferece. Diante de situações delicadas da vida cole­
tiva da nação ou de províncias, oferecer a vida, o bem mais precioso do indivíduo 
testemunha inclusão no ambiente humano e inclusive sentimento possessor do 
conjunto vivencial. Agitações revolucionárias internas ou em guerras externas 
pediram e receberam participação. 

A colaboração contra o inimigo externo manifestou-se, ainda no período 
colonial, durante a invasão holandesa. Se não houve unanimidade do partido ado­
tado pelos africanos e descendentes, os mais organizados formaram ao lado dos 
portugueses, sob o comando de Henrique Dias. 

Contribuição destacada desses homens, interditos legalmente de inter­
vir nos destinos das comunidades, foi a participação em eventos como a Re­
volução Farroupilha. É de se duvidar que a promessa de liberdade, ao término 
do conflito, seria a única razão para arriscarem a vida. Posteriormente, em 
revoluções do Rio Grande, nos fins do século XIX e primeiro quarto do se­
guinte, os lutadores mais humildes, descendentes de todas as procedências 
formadoras do país, sem muita ou nenhuma consciência dos interesses e am­
bições em jogo, expuseram as vidas por fidelidade aos chefes, não por alguma 
vantagem. 

Porque não teria ocorrido anteriormente entre os escravos algo semelhan­
te? Há de se convir que a libertação ofertada impunha um risco desproporcional. 

Os soldados brasileiros da guerra contra o Paraguai compreediam um nú­
mero expressivo de homens pretos e pardos. O marinheiro Marsílio Dias ao sacri­
ficar-se pela bandeira pátria, fê-lo por nada ou por algum sentimento profundo? 

Querendo-se ou não, ao arrepio da lei, miscigenado ou não, o brasileiro 
do passado, como o de hoje, possuía consciência de brasilidade. A influência do 
meio social foi maior do que aparenta, mesmo com a presença de preconceito e 
de discriminação. 

A adoção do português, por estes participantes de migração forçada e de 
seus descendentes, importou na aculturação mais do que demonstra. Diferente­
mente do ocorrido nas Antilhas, onde a escravatura produziu o créole, o portu­
guês, recebedor de importante contribuição africana, dominou inclusive quan­
do a população colonial de ascendência ibérica era minoritária. Idiomas afros 
conservaram-se em práticas religiosas dos não conversos ao cristianismo. Ao se 
exemplificar com a importância da língua, não se pretende esconder outras con­
tribuições africanas, na cozinha, na música, na dansa, etc. A não abordagem jus­
tifica-se pela impertinência ao presente. 

Surpreendentemente, na atualidade, há partidários do desprezo do dia da 
emancipação. Parecem ignorar, que em uma sociedade organizada, não se pres­
cinde de atos válidos expedidos pelos poderes competentes. Buscam em movi­
mentos tumultuosos, de alcance limitado e de nenhuma importância prática, datas 
comemorativas para tão significativo evento. 
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O quadro seguinte organizado com coleta em várias fontes é, bastante in­
completo, infelizmente. Serve para localizar o Brasil entre alguns países que fo­
ram escravistas. 

1801 
1832 
1810 
1811 
1823 
1826 e 1831 
1830 
1838 
1844 
1845 
1847 
1846/48 
1848 
1848/1863 
1851 
1853 
1854 
1854 
1865 
1873 
1886 
1888 
1896 
1963 
1980 

Abolição da Escravatura - datas 

Haiti 
Colônias inglesas 
México 
Chile( ventre livre) 
Chile (abolição) 
Bolívia 
Uruguai 
Colônias Britânicas do Caribe 
Paraguai 
Tunísia 
Colônia da Suécia 
Colônias dinamarquesas da América 
Colônias Francesas 
Col. holandesas das Antilhas e Surinã 
Colômbia 
Argentina 
Peru (gradual, iniciada em 1821) 
Venezuela 
Estados Unidos 
Porto Rico 
Cuba 
BRASIL 
Madagascar 
Arábia Saudita 
Mauritânia 

Dos vinte e cinco países registrados apenas quatro não se situam na América. 
A predominância americana é compreensível. Os países colonizadores eu­

ropeus, não dispunham de excedentes populacionais para encaminhar grandes 
contingentes à América. Uma linha transatlântica negreira passou a fornecer os 
braços necessários em regiões da América Central, onde a população nativa desa­
pareceu, em virtude do excesso colonialista, 

Na maior parte da América do Sul espanhola, os autóctones subjugados 
forneceram a mão-de-obra para a exploração mineira nas áreas montanhosas. 
Menor, a colaboração do braço africano não foi dispensada nas áreas mais quen­
tes.A escravidão avultou no Brasil pela exigência dos cultivos predominantes. 
Fenômeno semelhante ocorreu no sul dos Estados Unidos. Neste país, cada uma 
das colônias formadoras dispôs de regulação particular e aboliu a instituição em 
datas diversas. Somente no meridião a escravatura foi intensa. A miscigenação 
não alcançou a importância verificada no Brasil. 
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Pretendeu-se mostrar nas linhas anteriores, uma indefensável e lamentável 
realidade de raízes imemoriais, consagrada em muitas sociedades pelo costume; 
noutras, sem recusar a origem,amparada em disposições jurídicas. Sustentada por 
múltiplos interesses, entre os quais avultou o econômico, modernamente exigiu 
solução ética atingível através de desenlace político. A política tem e segue os 
seus caminhos. 

Sobrevivência da escravidão africana 

Com a extinção da escravatura brasileira não desapareceu da superfície 
do globo a hedionda prática.Três países do incompleto quadro de abolição tes­
temunham. A África escravista não se livrou nem suspendeu o comércio con­
denado pelo o século XIX. Os fornecedores de escravos ignoraram condena­
ção. O término não foi uma iniciativa africana mas sim de governos europeus, 
principalmente. 

Eliminada da maior parte do território das Américas, a escravidão seguiu 
afrontando os combatentes nas partes onde perdurava. A África continuou a pro­
ver a área consumidora próxima.A Península Arábica foi uma ininterrupta e an­
tiga compradora. Os sauditas aboliram a escravidão em 1962. Mais recente foi a 
extinção na Mauritânia. Data de 1980, mas há notícias que dezessete anos após 
a abolição havia muitos africanos trabalhando para senhores árabes, a troco de 
comida e roupas.30 

A mais célebre escravidão da Antiguidade foi a dos hebreus no Egito exis­
tente no século XIII antes da era vulgar. Nas terras constituintes da atual Tunísia, 
pode-se constatar a prática no século nono antes de Cristo. A fundação de Cartago 
reduziu os nativos - gétulos - ao cativeiro. 

O tráfico africano de cativos, desde tempos imemoriais, partia das savanas 
e pelas rotas saarianas alcançava a África mediterrânea. Nos reinos africanos 
como o de Tekrur, Impérios de Gana, de Songai ( ou Gao) a escravidão era um ve­
lho instituto assim como entre os berberes. Os mercadores árabes, no século VI, 
portanto, antes da expansão islâmica, negociavam com tribos bantus do oriente 
africano, "cereais, carnes e peixes secos por escravos".31 

Naquele passado distante a escravidão seria transitória. O maior número 
de cativos sinalizava o prestigio do possuidor32

• Por ser efêmera não deixava de 
ser escravidão. Qual seria a duração da transitoriedade, admitindo uma servidão 
fugaz? 

A África ao entrar na segunda metade do século XIX, não sofria efetiva 
dominação colonial européia. Só posteriormente seria retalhada entre as Grandes 
Potências. Feitorias de reduzida extensão espalhavam-se pela costa (ver mapa) 

3° Casa Grande e Senzala in Igreja( ... ) p.36 
31 COSTA - A expansão árabe na África e os Impérios ... 
32 VITORINO, A reconversão dos Capitais( ... )" 
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servindo de contato com o exterior. A situação permanecia, em grande parte, en­
tregue a organização cultural afeiçoada em pretérito distante. 

O verbete de um dicionário francês de 1857, registra: 

Costa dos Escravos - parte da Guiné superior ( .. ) Ali via-se outrora 
um grande número de estabelecimentos europeus dedicados ao comércio de 
escravos;desapareceram com a abolição do tráfico. 33 

Enquanto durou o tráfico transatlântico, os negreiros abastecedores desta 
rota mercavam com os régulos em aldeolas costeiras, escravos e produtos de 
menor valor. O primeiro impedimento a esse comércio partiu da Dinamarca em 
1792. Outros governos embargaram-no em anos diversos. O inglês em 1807; o 
espanhol, em 1835; o lusitano, em 1836 e o francês, (que restabeleceu a escravi­
dão em 1804 ), em 1848. Os americanos tomaram a medida logo após a indepen­
dência (1794). 

O interdito marítimo do comércio infame não coincidiu com a abolição do 
trabalho servil nos territórios de prática usual. As datas proibitórias do tráfico 
e da escravidão nas colônias européias ou nas soberanias praticantes não são 
coincidentes. 

Na África dessa época, dominavam populações politeístas e populações 
islâmicas. Após o desaparecimento de Cartago e a decadência do Egito, o maior 
acontecimento no Continente foi a invasão árabe e a propagação do islamismo34

• 

A partir do século Vlll, o islamismo acompanhante dos conquistadores, do­
minou a África setentrional e propagou-se pelo Sul do Saara onde conviveu com 
crenças locais. O idioma árabe, ao lado da importância religiosa entre os crentes 
de Maomé, passou a ser o de entendimento entre os diversos povos usuários de 
línguas diferentes. 

Na África Ocidental, no século XIX, o proselitismo islâmico cabia aos 
naturais conversos. Da tarefa incumbiam-se comerciantes que cruzavam a área 
para negociar. Na África Oriental, - costa do Oceano Índico - havia doutrinação 
islâmica apesar de que os negociantes árabes, ontem ainda negreiros, não tinham 
interesse maior em converter os que exploravam. 35 Viajantes e exploradores eu­
ropeus deixaram,em memórias, em relatórios, notícias, no mais das vezes, nada 
abonadoras ao comportamento escravista intra-africano. 

Um dos exploradores do continente africano, destacado pela compreensão 
e respeito aos autóctones foi o italiano Brazza. Serviu aos franceses entre 1875 e 
1897. Nesses vinte anos percorreu parte da África Tropical. Um de seus relatos 
sobre a escravidão é o seguinte: 

33 Bouillet - Dictionaire d'Histoire et de Géographie 
34 Reclus,op cit.,p.59 
35 Reclus.op. cit. p. 59 
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o pai vendeu o filho, o irmão o irmão e o filho a mãe. Não creia que exa­
gero: em treze escravos que readquiri três foram vendidos pelos pais, três pelo 
irmão mais velho, dois pelo irmão mais moço e um pelo tio36

• 

O autor do trecho citado era conhecido entre os africanos como o pai dos 
escravos. Humanitário, comprava-os e libertava-os. A população inicial de Fran­
ceville (1880) no Gabão constituiu-se de escravos libertos. Defensor dos negros, 
concluiu, após alguns anos de observação, ser uma interrupção brusca da escra­
vidão desastrosa para o sustento de tribos que viviam do tráfico interno. A conti­
nuidade foi, mais tarde, confirmada por Reclus: 

Recentemente, mercadores árabes e cristãos tinham o homem como artigo prin­
cipal de comércio e não dentes de elefantes, algodão, amendoim ou óleode palma. 37}. 

As áreas africanas tradicionais conservaram-se supridoras das economias 
escravistas do Continente e do Oriente Próximo.Os ingleses,auto-investidos no po­
liciamento do tráfico,pressionaram os sultões de Zanzibar e Mascate a estancar o 
procedimento. Ao quediva do Egito foi solicitado intervir em Darfur. Houve, po­
rém, empenho dos escravagistas em manter as rotas do Sudão ao Mar Vermelho38• 

Salientada a existência e acolhimento da escravidão entre os povos afri­
canos, não se encontrou uma explicação para a preferência extra-africana pelos 
escravos dessa procedência e a duradoura permanência da instituição na terra 
natal. De conterrâneos não se localizou contrariedades ou apoios. Seriam eles os 
povos mais indefesos à época dos Grandes Descobrimentos? 

Reclus39 traz um elemento que, sem ser satisfatório, não é destituído de 
interesse. Atribui a infelicidade dos escravizados à docilidade e ao devotamento 
desses serviçais. Eram obedientes, sacrificavam-se pelos opressores e despreza­
dores. Essas qualidades seriam responsáveis, desde a Antiguidade, pela preferên­
cia que desfrutavam nas instituições escravistas do exterior. 

Saint Hilaire ao comentar a ingratidão de um auxiliar branco, destacou o 
comportamento inverso dos escravos, se bem com uma justificativa racista: 

(. . .) escravos podem ser gratos porque nada lhes custa reconhecer sua in­
ferioridade e porque nunca esquecem o passado40

• 

O registro, sem a menor aceitação das torpes justificativas, encontra cor­
respondência na figura da babá escrava brasileira recordada com carinho na 
literatura. 

36 in Dion Isabele -Brazza 
37 Reclus, op. cit p.39/40 
38 Schnerb, R - op. cit. p.131 
39 Reclus - op. cit. p. 40/41 
40 Saint-Hilaire, A-. Viagem ao Rs. p. 209 
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A fidelidade do elemento masculino e a confiança nele depositada parece 
ser maior do que a crença geral. Não se dispõe de elementos para universalizá­
las. Casos relatados por Saint Hilaire dão essa impressão. Em uma estância do 
Taim, ausente o proprietário, o francês foi recebido e teve a pousada dada por um 
cativo.41 Na estância de Santos Reis, o mesmo ocorreu e o autor diz ter sido re­
cebido por um negro muito delicado42

• Tal não aconteceria se não houvesse uma 
autorização, ao menos tácita. 

A escravidão intra-africana era generalizada. Havia populações em que 
cinqüenta por cento dos componentes eram servos dos restantes43

• 

O escravo era um a mercadoria obtida em guerras. Eram trocados ou ven­
didos pela melhor oferta. Podiam trabalhar no campo para o Senhor, podiam ser 
incluídos entre os ociosos de um chefe poderoso, nesse caso o número de es­
cravos representava prestígio. Também poderiam ser sacrificados em cerimônias 
religiosas. Um outro tipo, o do indivíduo que em tempo de fome vendia a sua 
liberdade. Para Reclus essa escravidão não maltratava, tomou-se cruel com a 
dominação européia. 

Tem-se portanto, exposições se não opostas, diferentes sobre a escravidão 
africana. Em quem confiar? Nas descrições de viajantes ou na última apreciação? 
Em Pierre Savorgnan Brazza (op. cit Internet) há estampas, de reprodução proibi­
da, mostrando maus-tratos impostos aos cativos pelos mercadores de escravos. 

De concreto, tem-se a instituição e falta de conhecimento sobre existência 
de repúdio local.Os maus-tratos seriam generalizados, como se prega no Brasil 
ou localizados? 

Sem elementos suficientes para julgamento isento, pode-se afirmar que no 
último quartel do século XIX não havia qualquer justificativa para a sobrevivên­
cia da instituição. 

A escravidão no continente africano revoltou exploradores europeus, des­
tacou sentimentos, chamou a atenção da Europa oitocentista, despertou cobiças 
propícias a um fracionamento colonial onde os interesses dos autóctones foram 
encobertos pelos os dos intitulados protetores. A escravidão e o comércio de cati­
vos, constituíam um ótimo pretexto para lucrativas intervenções humanitárias de 
duvidosos paladinos dos povos africanos. 

A partilha européia do continente se fez tanto por meios pacíficos quanto 
por militares. o Norte os franceses iniciaram a conquista da Argélia em 1830 e a 
transfonnaram em colônia. 

Uma representativa absorção pacífica de terra colonial é dada pelo do­
cumento assinado entre o comandante do brigue francês La Malouine, Eduardo 
Bouet44 em nome do seu governo, e o rei Denis na cabana deste, na aldeia à 
margem esquerda do rio Gabão. Testemunharam o ato, o filho do rei, Denisinho, 

41 Op. cit. p. 162 
42 Idem idem, p.254 
43 Reclus, op.cit. p 41 
44 Dion -Brazza( .. . ) Lês Premiers etablissements au Gabon 
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e Dolinga; do lado europeu o Capitão M. Broquant, delegado da Câmara de Co­
mércio de Bordéus. 

O rei cedeu à França, em caráter perpétuo, à margem esquerda do Rio Ga­
bão, duas léguas de terra a partir da Ponta Sandy em direção a aldeia do rei. Em 
troca, Sua Majestade recebeu: 20 peças de tecidos diversos, dez barris de pólvora 
de vinte e cinco libras, vinte fuzis, duas caixas de tabaco, um barril de aguardente 
e vinte chapéus brancos. 

A França ficou autorizada a construir fortificações, que pretender conve­
niente; os dois povos aliaram-se ofensiva e defensivamente. A convenção é data­
da de nove de fevereiro de 1839. 

A fonte não informa se o rei era alfabetizado ou se entendia francês. Maio­
res comentários, o texto dispensa. 

Caso semelhante é o Tratado de Simulambuco45 assinado em fevereiro de 
1885 entre o representante do Monarca português e os príncipes de Cabinda, 
segundo o texto, a pedido dos últimos. Os pedintes e mais chefes do país e os 
sucessores reconheceram a soberania de Portugal sobre o território,Aceitaram a 
não cessão de terras a outras nações e a responsabilidade de proteção ao comércio 
(art. 7°). No parágrafo único do mesmo artigo, obrigaram-se a não permitir o 
tráfico da escravatura nos limites dos seus domínios. 

O teor do tratado foi lido e explicado em língua do país e assinado em cruz 
diante de testemunhas diz o documento. As testemunhas juraram que as cruzes e 
sinais pertenciam aos indivíduos declarados e conhecidos deles. Os sobas sabiam 
o que estavam assinando? 

Os europeus pretenderam validar a partilha da África tropical pela elimina­
ção tanto do tráfico como da instituição. No tráfico o sucesso veio com o tempo. 
Já a escravidão persistiu. Não faltaram exigências das sociedades coloniais de 
exploração comercial que, ao impor castigos brutais, a não satisfação de tarefas 
de ínfimos pagamentos, mesmo para os padrões locais, transformava ilegalmente 
o autóctone em dependente 

Quando a borracha, entre os fins do século XIX e inícios do seguinte valo­
rizou-se, a obtenção da matéria-prima resumia-se a coleta nas florestas quentes e 
úmidas, o Brasil brilhou como produtor e a África seguiu-o. Nesta, os coloniza­
dores impuseram quotas aos coletores nativos. A não obtenção da quantidade do 
látex, prescrito submetia o "faltoso" a cruéis penalidades. 

O assalto possessório europeu intensificou-se após 1870. Anti-escravistas 
europeus combatiam a mercancia humana, colonialistas de comportamento di­
verso, ignoravam práticas locais ou delas serviam-se indiretamente. 

A Geografia desempenhou papel de importância nessa conquista. Os seus 
cultores, ao descreverem as expedições empreendidas, forneceram material e pre­
textos a interessados mais em lucratividade do que no melhoramento das condi­
ções dos seres humanos. 

45 in Independência de Cabind,a Queluz, 1977 
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Em 1876, um dos grandes ganhadores da futura partilha africana, o rei 
belga Leopoldo II convocou e patrocinou a conferência internacional de Geo­
grafia realizada em Bruxelas. Compareceram os exploradores Cameron, inglês, 
Schweinfurth e Nachtigal, alemães, Ronciere de Nouri, e Charles Maunoir, res­
pectivamente, presidente e secretário da Sociedade de Geografia da França além 
de representantes da Itália, dos impérios Russo e Austro-húngaro. 

Objetivava o encontro, a exploração do continente africano para trazer à 
civilização as regiões por ela não alcançadas. Nobre propósito que escondeu um 
dos significados do termo "exploração". 

A Assembléia aprovou a proposta de Leopoldo II de criação de uma entida­
de conhecida como Associação Internacional Africana. Formavam-na comissões 
nacionais ligadas a um comitê central presidido pelo rei belga.A entidade pro­
punha-se a explorar cientificamente as regiões desconhecidas da África,criar um 
sistema de comunicações e abolir a escravatura. 

Com o tempo e a habilidade de Leopoldo II a Bélgica tornou-se metrópole 
das terras que constituíram o Congo Belga. Para gáudio das empresas colonia-
1 istas, a escravatura continuava a vigorar no Continente. O monarca belga que 
havia transformado a Ação Internacional Africana em Estado Independente do 
Congo,passou a divulgar na Europa a ação dos escravocratas árabes, menos pela 
prática e mais por sua não tão secreta ambição. 

Em fins de 1884 e princípios de 1885, por iniciativa de Bismarck, o po­
deroso ministro do Império Alemão, realizou-se a Conferência de Berlim sob a 
evocação de Deus Todo Poderoso. Presentes 14 potências. Não foi uma reunião 
política de primazia ética. 

A questão da escravatura no Continente mereceu, no documento final, inti­
tulado Ato Geral da Conferência de Berlim, um único artigo. No capítulo II, art. 
IX, os Poderes signatários, reconheceram a proibição internacional do comércio 
de escravos compreendendo inclusive a mercância marítima, como a terrestre. 
Declararam que nos territórios formadores da bacia convencional do Congo não 
haveria mercado ou trânsito de escravos de qualquer raça. Cada um dos Poderes 
deveria usar todos os recursos disponíveis para o término desse comércio e puni­
ção dos nele engajados46

• 

Entre 1876 e 1885, o império da escravidão africana não se interrompeu 
apesar da interferência européia dita civilizadora. 

Inúmeros fatores influíram no retalhamento da África, uns, talvez nobres, 
outros, simplesmente indefensáveis. O enriquecimento europeu liberou fundos 
que transbordaram do Continente em busca de aplicação rendosa. Um confuso re­
lacionamento entre dignidade e barganha encobriu ações em áreas desprotegidas 
dos recursos técnicos disponíveis aos homens. 

Os europeus aceitavam as ocupações territoriais transatlânticas uma vez 
que houvesse a eliminação dos 

46 Department of Foeringn Affairs and Trade. Camberra 
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( .. ) mais cruéis flagelos do mundo intertropical, a escravatura (..) tendo 
sustentado a servidão em suas plantações do Novo Mundo, tiveram de fechar-lhe 
este imenso mercado. Não o fizeram sem pena. Como de resto, estancar a fonte, 
sem controlar o continente africano, em sua totalidade ?47 

As duas últimas frases dispensam maior comentário. O Brasil, há mais de 
trinta anos havia fechado os seus portos ao tráfico. 

Um qüinqüênio após a aprovação do Ato Geral da Conferência de Berlim, 
o Artigo IX do Ato não trouxera os resultados esperados. Um novo encontro, a 
convite do rei Leopoldo II, reuniu em Bruxelas os representantes de dezessete po­
tências, na maioria européias e monarquias. Duas repúblicas presentes, Estados 
Unidos e França. Não européias, além dos Estados Unidos, a Pérsia, Zanzibar e o 
novel Reino do Estado do Congo, cujo monarca coincidentemente era o mesmo 
da Bélgica. 

A resolução final intitulada Ato Geral da Conferência de Bruxelas relativa 
ao tráfico africano escravos, foi redigida pelos plenipotenciários das nações repre­
sentadas, sob a Divina inspiração. O preâmbulo justifica as medidas acordadas: 

Com os propósitos de extinção dos crimes e os danos resultantes do comér­
cio de escravos, proteger realmente a população nativa e garantir ao Continente 
o amparo da paz e da civilização; 

com a vontade de revigorar decisões anteriormente tomadas pelas au­
toridades; de complementar os efeitos verificados; de formular um conjunto de 
medidas abonadoras do aperfeiçoamento das ações visadas; 

Resolveram, atendendo o sugestivo convite de S.M o Rei Belga, apoiado 
pelo Governo de S.M a Rainha do Reino Unido da Grã Bretanha e Irlanda( . .) 
reuniram-se em uma Conferência em Bruxelas, com esse objetivo". 48 

O Ato de Bruxelas compreende uma centena de artigos, distribuídos por 
sete capítulos. Os respectivos títulos permitem uma genérica visualização do 
abordado: 

Cap. I Países de tráfico de escravos. Medidas a adotar nos locais de pro-
cedência. 

Cap. II - Trajetos das caravanas e transporte terrestre dos escravos. 
Cap. III - Repressão ao tráfico marítimo de escravos, 
SS.I - Disposições gerais 
SS - II Regulamentação do uso de bandeiras e supervisão das viagens -1. 

Regras de concessão de bandeira a barcos nativos e a respectiva lista e mani-

47 Schnerb, O século XIX,in História Geral das Civilizações, v.6, p.130/131. 
48 General Act of the Brussels Conference and Declaration, in AustrálianTreaty, Depart. Foreign 
Affairs ... 
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festa de passageiros negros; 2. Detenção de embarcações suspeitas; 3. Exame e 
julgamento de barcos capturados. 

Cap. IV - Destino de escravos a países de admissão legal de escravidão 
doméstica. 

Cap. V - Instituições verificadoras da execução do Ato Geral, 
SS l - Escritório Marítimo Internacional; 
SSII - Permuta intergovernamental de documentos e informações relativas 

ao tráfico de escravos; 
Ss Ili - Proteção a escravos libertados. 
Cap. VI - Medidas restritivas ao comércio de bebidas espirituosas. 
Cap. VII - Prescrições.finais. 

A assinatura das altas partes contratantes, na maioria metrópoles de colô­
nias no Continente, deu-se em dois de julho de 1890, ou um ano e meio após o 
13 de maio brasileiro. 

O Ato de Bruxelas com louváveis intenções, não atingiu na plenitude, o 
objetivo colimado. O assunto escravidão seria retomado após o fim da 1 ª Guerra 
Mundial. 

O quarto de século seguinte não amainou o imperialismo europeu e nem a 
busca da hegemonia continental. A tragédia da Primeira Guerra Mundial inspirou 
a criação da Liga ou Sociedade das Nações em 1920, com inúmeras finalidades 
visando o bem-estar da humanidade. 

Manifestação original a respeito da problemática africana de pós-guerra foi 
apresentada à Conferência da Paz em 1919. 

Um Congresso Pan-africano, o primeiro, reunido em Londres, acertou e as 
aspirações do Continente e levou-as à Assembléia da Paz, em Paris. Infelizmente, o 
que teria sido uma destacável, colaboração, foi ignorada. Não se teve o texto apresen­
tado. A recusa certamente amparou-se em um modo de pensar traduzido no parágrafo 
inicial do artigo 22 do Pacto da Sociedade das Nações, a seguir reproduzido: 

Art. 22. Os princípios seguintes aplicam-se às colônias e territórios que 
em conseqüência da guerra, cessaram de estar sob a soberania dos Estados que 
precedentemente os governavam e são habitados por povos ainda incapazes de 
se dirigirem por si próprios nas condições particularmente difíceis do mundo 
moderno. O bem-estar e o desenvolvimento desses povos formam uma missão 
sagrada da civili=ação, e convém incorporar no presente Pacto garantias para o 
cumprimento da missão. [ original não sublinhado]. 

Uma análise, mesmo superficial, do artigo mostra a dificuldade dos países 
aderentes em aceitar comportamentos, atitudes de culturas diferentes. Taxavam­
nas de inferiores, merecedoras de assistência protetora a semelhança daquela 
dispensada aos seus impúberes. Se extinguir a dissintonia, ignorando-a era uma 
missão sagrada, como parece, ou se havia interesses ocultos, é difícil dizer. Des-
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conhecimento sobre diferentes, revelou-se como falha cultural dos bem-intencio­
nados civilizadores. 

Na prática, os considerados incapazes passaram a tutelados dos qualifica­
dos. Criaram-se mandatos para paises destacados das soberanias vencidas na 1 ª 
Guerra. Aos mandatários competia trazê-los à civilização. 

O quinto parágrafo atinge a região do interesse deste trabalho. O grau de 
desenvolvimento [dos povos]( ... ) especialmente da África Central, mandatos ou 
colônias,obrigava as potências responsáveis a combater o tráfico de escravos, lu­
tar contra o comércio de armas e de álcool, velar pela liberdade religiosa,garantir 
a ordem pública e zelar pelos bons costumes'. 

Antecedendo o estatuto da Liga, os Estados Unidos, Bélgica, Império Bri­
tânico, França, Itália, Japão e Portugal, reexaminaram dos Atos de Berlim e de 
Bruxelas em reunião ocorrida em Saint-Germain-em-Laye, em 10 de setembro 
de 1919, sem recorrer ao nome de Deus Todo Poderoso. O documento final in­
titulou-se Convenção Revisora do Ato Geral de Berlim de 26 de fevereiro de 
1885 e do Ato e Declaração Geral de Bruxelas de 2 de julho de 1890. Pretendia a 
eliminação da escravatura. 

Três considerandos justificaram-no e originaram 15 artigos. O comércio 
mereceu a maior preocupação. A escravidão recebeu a atenção, juntamente com a 
garantia de liberdade religiosa, no artigo 11. Na parte inicial, lê-se: 

As potências signatárias, que exercem direitos soberanos ou autoridade em 
territórios africanos, continuarão assistindo a preservação das populações nativas 
e supervisionando a melhoria das suas condições de bem-estar moral e material. 
Agirão, particularmente, para garantir a supressão completa da escravidão em 
todas as suas formas, assim como o trqfico de escravos por terra e pelo mar. 

Os dois parágrafos seguintes tratam de liberdade religiosa e garantia aos 
missionários de trabalhar e residir em território africano. Não há qualquer refe­
rência a crenças nativas. 

O documento original da Convenção ficou sob a guarda do Governo fran­
cês comprometido a fornecer cópias autenticadas aos paises signatários e aos que 
posteriormente a ela aderissem. 

Como os signatários afirmam favorecimento à condução dos nativos ao 
caminho do progresso e da civilização, presume-se que a liberdade e a garantia 
referem-se aos diversos ramos do cristianismo e do islamismo. 

A transcrição anterior testemunha a existência de tráfico negreiro e escra­
vidão, respectivamente, 69 e 31 anos após as extinções no Brasil. 

A preocupação internacional com a escravatura não cessou49
• Sob a égide 

da Sociedade das Nações, novo acordo feito em Genebra, em 25 de setembro 
de 1926. A Convenção Relativa à Escravatura foi inicialmente assinada por 36 
filiados. 

49 Secretaria Geral dos Serviços Portugueses da Sociedade das Nações. 

Rev. do Instituto Histórico e Geográfico do RGS, Porto Alegre, ano 87, nº 142, 2007/2008 



134 Raphael Copstein 

Na justificativa, esta Convenção lembra as atas: Geral da Conferência de 
Berlim e a da Convenção de Saint-Germain-de-Laye, pelos propósitos em pôr 
termo definitivamente à escravidão; manifesta desejo de buscar processos de apli­
cação eficazes à extinção total do tráfico e da escravatura. 

Um acréscimo de maior importância estendeu a concepção em vigor ao impe­
dimento do trabalho forçado - conduzir a condições análogas às da escravatura. 

Em vista do exposto, Decidiram concluir por uma Convenção e designaram 
como plenipotenciários para o.fim. Foram redigidos e aprovados 12 artigos. 

Diferentemente de outros acordos, nesta Convenção, foi definido no artigo 
1 ° que: 

/. A escravatura é o estado de condição de um indivíduo sobre o qual se 
exercem todos e quaisquer atributos de direito de propriedade. 

Esta definição, pela amplitude enunciada, permite ampla aplicação 
temporal. 

2. O tráfico dos escravos compreende qualquer ato de captura, aquisição 
ou cessão de um indivíduo com o fim de o reduzir a escravatura; qualquer ato de 
aquisição de um escravo com o.fim de o vender ou trocar; qualquer ato de cessão 
por venda ou troca de um escravo adquirido com o fim de ser vendido ou trocado, 
assim como em geral qualquer ato de comércio ou transporte de escravos. 

Cotejada com as anteriores resoluções, distingue-se a eliminação de refe­
rências específicas à África. A Convenção passou a abranger todo mundo, expli­
cita uma das considerações. 

Os contratantes, nos territórios sob sua jurisdição, obrigavam-se a suprimir 
progressivamente e em menor espaço de tempo,qualquer forma de escravidão e 
reprimir o tráfico (Art. 2º); a bloquear e coibir, embarque, desembarque e condu­
ção de escravos (Art.3 º); prometiam-se mútua colaboração para maior rapidez no 
alcance dos objetivos (Art.4°). A supressão progressiva, apesar de complementa­
da por rapidez possível, em certa medida, afastava-se do espírito do preâmbulo.A 
indesejável cautela seria uma concessão a circunstâncias políticas? 

O artigo 5º refere-se particularmente a trabalho forçado ou obrigatório. 
Destacável a importância desse artigo por ter ampliado o âmbito de consideração 
de escravatura à atividades que produzam condições análogas à escravidão50

• 

Através das entidades ligadas Organização das Nações Unidas medidas foram 
tomadas contra a existência de práticas abomináveis. Esta ampliação do conceito 
de escravidão por analogia, deixa de ser apreciada por afastar-se do objetivo deste 
trabalho. Não se pode, entretanto, deixar registrar a indignação pela presença, na 
sociedade moderna de prática tão execrável. 

50 OIT- Convenção relativa a abolição do trabalho forçado. 
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Os outros artigos ocupam-se de atualização das respectivas legislações, 
novas adesões, denúncia de assinantes da Convenção e disposições gerais. 

Com a extinção da Sociedade das Nações e a fundação da Organização das 
Nações Unidas, esta assumiu a responsabilidade pela Convenção. Nos artigos 
décimo, décimo primeiro e décimo segundo onde se liam Sociedade das Nações, 
na maior parte das vezes, houve substituições pela denominação da sucessora. 

O Brasil não assinou a Convenção Relativa à Escravatura, quando da sua 
promulgação em 1926. Nesse ano, havia-se retirado da Liga das Nações em pro­
testo à admissão da Alemanha. Depositou o seu instrumento de adesão nas Na­
ções Unida em 1966, aprovado por Decreto Legislativo n. 66 do ano anterior. 

Preconceito e discriminação 

Preconceito e discriminação, no caso, voltados para os descendentes de 
escravos, inserem-se no universo populacional brasileiro? 

O termo preconceito, em Ciências Sociais, é "usado quase exclusivamente 
em relação aos grupos étnicos "51

• Traduz uma atitude negativa, desfavorável 
para com um grupo ou seus componentes individuais. O sentido do vocábulo tem 
provocado dúvidas. 

O preconceito é um sentimento insensato como o é a discriminação, ambos 
denotam o tratamento desfavorável dado arbitrariamente a certas categorias de 
pessoas52• 

O antropólogo Sérgio Alves Teixeira ao abordar o assunto, afirma: 

que nós brasileiros, no conjunto cultivamos preconceitos e discriminações 
de muitos tipos, entre eles os de ordem étnica e racial (p.189). 53 

Considerados crimes pela legislação brasileira, os de ordem étnica racial 
compreendem as manifestações contra pessoas de ascendência africana; minorias 
diversas aumentam-lhes o número. 

Contraditoriamente, comportamentos preconceituosos e discriminatórios 
generalizados vigoram também entre as vítimas. 

O racismo, um dos preconceitos mais insensatos criado pela mente hu­
mana, progrediu ininterruptamente apesar de combatido. Prosperou em meados 
do século XIX, com as teses pseudocientíficas do francês Gobineau e do alemão 
Chamberlain. 

O sucesso do preconceito racial tem custado milhões de vidas em variadas 
latitudes. Na culta Europa, o holocausto judaico, no século passado, as recen­
tes limpezas étnicas nos Bálcãs; o contemporâneo aniquilamento em Darfur, na 
Mauritânia e noutras partes da Africa. 

51 Dicionário de Ciências Sociais, p.962. 
52 Ibidem p.361 
53 Teixeira - Compreendendo os preconceitos e as discriminações 
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Como fonna de sobrepor-se, o preconceituoso adota ou cria tolices genera­
lizadoras e mentirosas como negro que não suja na entrada, suja na saída. Até o 
bom senso desmente a deslavada inépcia. 

As pesquisas modernas comprovam a ancestralidade dos homens que hoje 
povoam a terra encontra-se no continente africano. Independentemente da atual 
área de fixação, os habitantes do planeta derivaram de uma única matriz. A as­
cendência de qualquer bípede racional, encerra o colorido do homem da África 
Tropical, A constatação científica, e não apoiada em exame superficial a olho 
nu, de caracteres morfológicos, deveria ser o golpe mortal no comportamento es­
drúxulo. O proceder social, porém nem sempre se guia por nonnas racionais. No 
caso, apóia-se em uma inverdade rejeitada por antropólogos e geneticistas huma­
nos. Atualmente não só descartam a existência de raças humanas sob o ponto de 
vista biológico como aceitam que sejam criações sociais. 

O Professor Pena, do Departamento de Bioquímica e Imunologia da 
U.F.M.G. no artigo Razões para banir o conceito de raça na medicina brasi­
leira54, apoiado em pesquisa genética e em bibliografia respeitável, arrasa, sem 
direito a dúvidas, o preconceito racial. É a Ciência provando o absurdo do pre­
conceito e seus assemelhados. 

Sem esmiuçar o trabalho do Professor, colheu-se algumas afinnativas in­
discutíveis e pertinentes. 

As categorias raciais humanas não são entidades biológicas claramente 
definidas e circunscritas, mas construções sociais e culturais.fluídas (p. 327). 

As diferenças morfológicas que vemos na aparência dos humanos atuais 
são desenvolvimentos recentes, tendo ocorrido apenas nos últimos 50 a 40 mil 
anos (p.324). 

Ignorando pelo momento as migrações, a dinâmica das variações nas ca­
racterísticas genéticas das populações é governada pelas forças interativas de 
mutação, seleção e deriva genéticas (KIMURA, 1989.) 

A Genética deve, também, explicar porque caracteres resultantes de cru­
zamentos morfológicos recentes aparecem em uns indivíduos e não em outros. 
A pigmentação da pele presta-se tanto a preconceitos e discriminações como a 
erros de classificação a olho nu. Recentemente, gêmeos considerados possui­
dores de cor diversa por uma comissão universitária brasileira, constitui prova 
acabada da desvalorização de um dos elementos mais utilizados pelos precon­
ceito e discriminação. 

Na corrente migratória lusitana dirigida ao Brasil, após o apossamento da 
terra, predominavam portugueses pobres, marranos, fugitivos da Santa Inquisição 
e algum abonado, nobre ou não. Como em toda a migração, moderna, os homens 

54 Pena Sérgio D.J -. História Ciência, Saúde, v.12. 2005 
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eram mais numerosos do que as mulheres. A situação evoluiu para o acasalamen­
to com índias e quando a migração forçada proveniente da África regularizou-se, 
com mulheres dali procedentes. A miscigenação entre os descendentes predomi­
nou na população. 

Na mistura humana brasileira, os de certa pigmentação branquearam, mor­
mente se o pai o considerou livre. A riqueza, também embranquecia. A ela jun­
tou-se o desprestígio do trabalho braçal. Em uma demonstração do racismo de 
pior qualidade esquecia-se ou ocultava-se o cruzamento. Uns mais, outros menos, 
conseguiam ocultar traços denunciadores de origem. As camadas mais altas da 
sociedade, formada por pessoas que se consideravam puras, provavelmente sem o 
ser, acolhia-os. Retratos da aristocracia e de próceres políticos do Brasil Imperial 
revelam a origem escondida. Nos mais sortudos nada transparece. 

De um modo geral, os de ancestralidade índia, ao menos modernamente, 
orgulham-se dela, se antiga. Explicação racional para a diferença de compor­
tamento não existe. Os naturais também sofreram a imposição escravista. Um 
terceiro grupo da composição populacional nada apreciada pelos puros de então, 
a dos cristãos novos, caiu np esquecimento do vulgo. A equalização entre cristãos 
velhos e novos partiu de medida legal adotada no reinado de D. José 1 ° pelo Mar­
quês do Pombal. Entre os ascendentes dos igualados não faltaram posteriormente 
adeptos da teoria racista. O que não faz a ignorância! 

Uma historieta corrente durante o Estado Novo contava que pessoa de prol 
organizara a árvore genealógica da família Vargas. Descobriu e destacou uma 
origem nobre. Apresentada pelo genealogista ao Dr Getúlio, mereceu o seguinte 
comentário acompanhado da tradicional gargalhada - a origem do brasileiro en­
contra-se na cozinha ou na senzala. 

A genética atualmente dispõe de meios para buscar as origens de qualquer 
pessoa. O Dr.Pena comparou os dados citados no recenseamento brasileiro de 
2000 com os obtidos em pesquisa genética55

• O censo mostrou, no item corres­
pondente a declaração da cor, que a população brasileira considerava-se for­
mada por 53,4% de brancos, 6.1 % de pretos e 38,9% de pardos. Em termos de 
ancestralidade genética, a pesquisa mostrou ser a distribuição geográfica geral da 
patrilinearidade branca de predominância européia. Já a matrilinearidade revelou 
33% de linhagem ameríndia, 28%, de africana e 39% de européia. A distribuição 
geográfica dos classificados mostrou uma predominância ancestral aborígine na 
Região Norte, 54%; na Nordeste, 44% de descendentes africanos; no Sul, 66% 
descendem de europeus e no Sudeste um equilíbrio entre as três origens geográ­
ficas das linhagens. 

O mesmo autor em artigo publicado na Folha de São Paulo56,afirma haver 
apenas uma . raça, a humana. As raças, acrescenta, continuam a existir como 
construções humanas. 

55 Op. cit, p 331 
56 Folha de São Paulo,2 de agosto de 2006 - seção Opinião. 
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Presciência é sempre arriscada, mas não a esperança. Com o auxílio do co­
nhecimento, o futuro lembrará envergonhado que houve tempo onde campearam 
o preconceito e a discriminação. 

Anteriormente, mostrou-se o cuidado da administração brasileira em re­
lação ao tráfico e a instituição escravocrata, mesmo sem a esperada resposta da 
sociedade às disposições legais. Procurar-se-á, sucintamente, ver os propósitos 
relativos a discriminação e preconceito racial no país. 

Na sociedade moderna os preceitos constitucionais prescrevem e garan­
tem os direitos e deveres populares. Podem variar na diversidade de leis magnas 
dos países.Urnas são mais restritivas, outras mais liberais. A idade mínima para 
exercício de funções é, compreensivelmente pré-determinada e variável no tempo 
e no espaço. 

A independência outorgou urna constituição aos brasileiros. A concessão, 
superior ao arbítrio anterior não era igualitária. 

Na Constituição de 1824, não se encontra referência à escravidão. Para o 
nacional de linhagem afro, há duas. O artigo 6ºgarantia aos, ingênuos ou libertos, 
nascidos no Brasil a cidadania brasileira. Ingênuos eram filhos de escravos nasci­
dos livres e libertos, os alforriados. 

A escolha de representantes populares, entre outras exigências, demandava 
ao eleitor, brasileiro ou naturalizado, uma determinada renda, o que reduzia o 
número de votantes. A disposição não era particularidade nacional. 

Nas eleições para deputados e Senadores o art. 94,§2° da Constituição im­
pedia ao liberto independentemente do rendimento, o exercício do voto. Tomava­
º inferior ao estrangeiro, em um país onde a nacionalidade era determinada pelo 
"jus soli". 

Outro preceito constitucional que, pela generalidade, parecia aplicável ao 
escravo é o item X.XX do artigo 179: 

Desde já ficam abolidos os açoites, a tortura, a marca de ferro quente, e 
todas as mais penas cruéis. 

A escravidão, porém, tinha guarida no código criminal do Império. A puni­
ção mais comum aplicada ao cativo era o açoite. Após sofrê-la, o supliciado era 
entregue ao proprietário e deveria, pelo tempo prescrito pelo juiz, usar um ferro. 

O Império não restringia a liberdade de associação. Libertos e escravos 
católicos podiam filiar-se a innandades religiosas. As irmandades do Rosário fo­
ram muito ativas. Além dessas, não se apuraram outras. Causa admiração não ha­
ver entidades de libertos propugnadoras da abolição da escravatura. Associações 
abolicionistas eram constituídas por elementos considerados brancos. Também, 
não se apurou existência de lei imperial, após o 13 de maio, incorporadora dos 
novos "libertos" entre os votantes do colégio eleitoral de deputados e senadores 
imperiais. Será que não houve tempo ou renda? 
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Na primeira constituição republicana não há qualquer referência a cor ou 
raça. Era cidadão brasileiro pelo art. 69, o nascido no Brasil ainda que de pater­
nidade estrangeira. Os de paternidade brasileira e os ilegítimos de mãe brasileira 
nascidos no exterior, ao se domiciliarem no país. 

Pelo artigo 73, 

Os cargos públicos civis ou militares são acessíveis a todos os brasileiros, 
observadas as condições de capacidade especial que a lei estatuir (..). 

Nos limites da lei, a Constituição garantia ao brasileiro ao atingir a idade 
prescrita, o direito de ser eleitor e elegível. Pelo §2º do art. 72, Todos eram iguais 
perante a lei. Não havia no estatuto referência a qualquer espécie de preconceito 
ou discriminação. 

A Constituição de 1934 ao tratar dos direitos e garantias individuais, no ar­
tigo 113 -1, repetia a igualdade de todos perante a lei, e não aceitava a existência 
de privilégios, distinções, por motivo de nascimento sexo, raça, ( ... ). 

Saliente-se o cuidado dos constituintes em relação à raça. 
O parágrafo 6° do Artigo 121 limitava a entrada de imigrantes a 2% dos 

respectivos nacionais de cada país, fixados no Brasil nos últimos cinqüenta anos 
(1884). A disposição visava à exclusão de estrangeiros de muitas procedências, 
poderia atingir eventual imigração de africanos, apesar de não se registrar entrada 
de pessoas dessa origem havia mais de cinqüenta anos. 

As constituições de 193 7 e a de 1946 garantiram a igualdade do cidadão 
perante a lei. Não fizeram referência a distinção de raça. Esta voltou no § 1 º do 
artigo 150 da constituição de 1967 que garantia a igualdade de todos perante a lei 
sem distinção( ... ) de raça. Diferenciou-se em um detalhe no mesmo parágrafo, ao 
estabelecer que: O preconceito racial será punido pela lei. É a primeira lei magna 
a tomar crime o preconceito. A Constituição de 1988 tomou mais detalhada a dis­
posição. Ao tomar objetivo fundamental da República, promover o bem de todos 
sem preconceito de origem, raça ( . .) e quaisquer forma de discriminação (Art. 3 
- lV). Note-se a substituição do termo preconceito por discriminação. O racismo 
tomou-se crime inafiançável sujeito a pena de reclusão. (Artigo 5° - XLII). 

Todas as constituições garantiram ao cidadão brasileiro, dentro da prescri­
ção legal, a liberdade de reunião, de crença, o direito de ocupar cargos públicos. 

A inclusão de dispositivos constitucionais anti-preconceituosos ou discri­
minatórios, resultou na aprovação da Lei nº 1390, de 3 de julho de 1951, que in­
cluiu entre as contravenções penais, a prática de atos resultantes de preconceitos 
de raça ou de cor. Essa lei foi alterada, posteriormente, pela de nº 7437 de 20 de 
dezembro de 1985. 
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Considerações finais 

O exposto objetivou mostrar sucintamente que certas afirmações sobre a 
fatos ocorridos no passado, relativamente aos africanos e descendentes não po­
dem ser encarados fora do tempo. A escravidão foi instituição aceita, desde a 
Antiguidade, por todos os povos. A extinção não se deu concomitantemente. Atu­
almente, há denúncias de persistência de escravidão em algumas áreas africanas. 

A escravidão brasileira foi alimentada tanto por negociantes europeus 
como por mercadores africanos. Um detalhe bastante escondido na popularização 
acusatória da injustiça. 

Houve incompreensão do brasileiro à campanha européia de extinção e 
abolição em grande parte do século XIX. Notável, serem os políticos que apro­
varam leis restritivas à instituição provirem de casas onde havia a prática. Sur­
preende é a ausência de libertos na luta antiescravista. Reduzido o número de 
descendentes livres de escravos que nela se engajaram. 

Manifestações contra a escravidão abundam na documentação oficial. 
A escravidão por desconsiderar o trabalho manual dificultou a entrada de 

imigrantes de outras procedências. A proibição de utilizar escravos na área de 
colonização alemã do Rio Grande do Sul, não impediu a existência de cativos. O 
seu número foi inexpressivo. 

O Brasil, em virtude da existência da escravidão foi desconsiderado por 
outras potências. A aplicação pelos ingleses do Brazlian slave trade act cons­
tituiu-se em uma humilhação nacional e uma interferência estrangeira abusiva 
do mais forte nos negócios internos do País. A contribuição africana ao Brasil é 
grande e destacada.A inclusão dos elementos de ascendência africana na nacio­
nalidade foi maior do que aparenta. 

Dada a miscigenação do povo brasileiro,o preconceito racial manifestado 
pelos que se consideram brancos apresenta a peculiaridade de ser um oculto au­
topreconceito. 

As disposições legais anti-racistas testemunham a prática do preconceito e 
da discriminação. Ambas perduram, apesar do combate legal, entre descendentes 
de europeus e de africanos. 
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22. Bernardo Pires 
23. Carlos G. Rheingantz 
24. Carlos Reverbel 
25. Clube Republicano Rio-Grandense 
26. Corálio Cabeda 
27. Delegacia Fiscal Provisória 
28. Domingos José de Almeida 
29. Earle Macarthy Moreira 
30. Edgar Klettner 
31. Eduardo Duarte 
32. Emílio Fernandes de Souza Docca 
33. Emílio Lúcio Esteves 

* O inventário do fundo está disponível na Internet. 
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34. Ênio de Freitas e Castro 
35. Felisberto Baptista 
36. Fernando Abreu e Silva 
3 7. Francisco Antônio Borges 
38. Fundo Arquivo Geral** 
39. Gastão Abott 
40. Gervasio Rodrigo Neves 
41. Getúlio Vargas 
42. Homero Baptista 
43. Humberto da Costa Fossa 
44. João Barreto 
45. João de Deus Martins 
46. João Francisco Pereira de Sousa 
47. João Palma da Silva 
48. João Pedro Carvalho Moraes 
49. João Rodrigues Menna Barreto 
50. Joaquim Francisco de Assis Brasil 
51. Jorge Salis Goulart e Walkíria Goulart 
52. José Antônio Corrêa da Câmara - 2o Visconde de Pelotas 
53. José Custódio Coelho Leal 
54. José de Araújo Fabrício 
55. José Feliciano Fernandes Pinheiro - Visconde de São Leopoldo 
56. José Otaviano Pinto Soares 
57. La Hire Guerra -Teatro São Pedro 
58. Ladislau Amaro da Silveira 
59. Laudelino Teixeira de Medeiros 
60. Lothar Francisco Hessel 
61 . Manoel Pacheco Prates 
62. Manuel da Cunha Vasconcelos 
63. Manuel de Cerqueira Daltro Filho 
64. Miguel Meirelles 
65. Moacyr Domingues 
66. Murilo Furtado 
67. Othelo Rosa 
68. Plácido de Castro 
69. Protásio Alves 
70. Queiroz & Cia 
71. Quintino de Azevedo Bandeira 
72. Ramiro Barcellos 
73. Raphael Copstein 

** Refere-se a documentos diversos, de diferentes emissores, compreendendo o perído de 1769 a 
1988, além de transcrições de documentação relativa à História do Rio Grande do Sul existente em 
arquivos nacionais. 
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74. Reinaldo Câmara 
75. Riograndino da Costa e Silva 
76. Roberto Gonçalves de Oliveira 
77. Roberto Landell de Moura1 

78. Sérgio da Costa Franco 
79. Severiano de Almeida 
80. Severino Ribeiro Carneiro Monteiro 
81. Tarcisio Taborda 
82. Telmo Jobim 
83. Thomas José Luiz Osório 
84. Valzumiro Outra 
85. Walter Spalding 

1 O inventário está disponível na sede da Instituição. 
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CARTA DE D. ERMELINDA FELIZARDO, AVÓ DE 
LUIZ CARLOS PRESTES AO GENERAL FRANCISCO 

RAMOS DE ANDRADE NEVES, PRESIDENTE DO 
SUPREMO TRIBUNAL MILITAR. 

O setor responsável pelo arquivo do IHGRGS, ao organizar o fundo docu­
mental do General Francisco Ramos de Andrade Neves, doado pela sua família 
ao IHGRGS, deparou-se com esta carta1 escrita pela avó de Luiz Carlos Prestes, a 
senhora Ermelinda Felizardo. Dirigida ao Presidente do Supremo Tribunal Mili­
tar, a senhora pedia em favor de seu neto, o qual julgava injustiçado e punido com 
muita severidade. Faz um apelo emocional e em alguns momentos grave e duro, 
com uma crítica ao governo de Vargas. 

Segue a transcrição da carta. 

Porto Alegre, 12 de janeiro de 1939. 

llmo. Sr. General Francisco Ramos de Andrade Neves 
Rio de Janeiro 

Acabo de saber que fazeis parte como Presidente do Supremo Tribunal 
Militar que vai julgar, em breve, o recurso interposto pelo advogado de meu neto 
Luiz Carlos Prestes da sentença que o condenou a 16 anos e 8 meses de prisão2

• 

O alto conceito em que são tidas as vossas qualidades de caráter e inteli­
gência, e a circunstancia de terdes conhecido pessoalmente o pai de Luiz Carlos, 
o Capm. De Engenheiros Antonio Pereira Prestes, anima-me a vos dirigir estas 
linhas, que são um apelo aos vossos sentimentos de humanidade. Convencida 
como estou que a severidade da pena imposta pelo Tribunal de Segurança Na­
cional só encontra justificativa na paixão dos juízes que a dictaram, suplico-vos 
apenas um pouco de justiça serena e imparcial no julgamento que ides proferir. 

Peço licença para vos recordar que os atuais governantes do Paiz recorre­
ram à violência3 para ocuparem as posições em que se encontram. Este fato não 
póde deixar de ser pesado quando se faz o julgamento dos que são acusados de 
ação idêntica. 

1 Acervo do Arquivo IHGRGS. Fwdo Francisco Ramos de Andrade Neves - AN-0224. 
2 Pelo Tribooal de Segurança Nacional, aplicando a Lei de Segurança Nacional, promulgada a 4 de 
abril de 1935 que definia crimes contra a ordem política e social. A lei foi aprovada logo depois da 
fundação da Aliança Nacional Libertadora. 
3 Referência ao movimento revolucionário de 1930. 
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Certo de que não sereis indiferente á sorte de meu neto Luiz Carlos Pres­
tes, intimamente ligado a dos entes que lhe são caros, confio, Sr. General, que 
este apelo encontre eco nos vossos sentimentos de justiça e de humanidade "4 

Respeitosamente Ermelinda A. Felizardo. 

4 O apelo de Ennelinda Felizardo se refere ao processo no Supremo Tribunal Militar. Apelação 
4.899. "Intentona comunista amiada. 1935". 
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RESERVAS DE FERRO NO RIO GRANDE DO SUL 

Gervásio Rodrigo Neves' 

O Império brasileiro também teve o sonho da siderurgia em São Pedro do 
Rio Grande do Sul. Isto é o que revela o relatório do naturalista Nathaniel Pant 
"acerca de minas de ferro ria província de S. Pedro do Sul", de 18 de novembro 
de 1861, anexado ao Relatório do Ministério da Agricultura, Comercio e Obras 
Públicas de 18622

, por ordem do conselheiro Joaquim Antão Fernandes, ex­
presidente da província que ordenou que fosse examinada "a posição, extensão 
e riqueza do minerario (sic) de ferro que descobri em diversas paragens desta 
província". 

Na verdade as "minas" foram examinadas em São Leopoldo (Dois Irmãos) 
e em São Jerônimo (ao longo dos vales do rio dos Ratos e arroio dos Cachorros) 
e eram constituídas minerais de ferro em formas de "veias" no arenito Botucatu 
na base do derrame basáltico-riolítico e de "concreções" de "peróxidos de ferro" 
hidratados, cobertas de argilas e áreas "diluviais", isto é, nos depósitos coluvio­
nais, resultantes dos processos de pediplanização. 

Estas concreções de óxido de ferro, associado aos de manganês podem ser 
os testemunhos de antigos climas tropicais com estação seca, propícia à formação 
dessas concreções que são designadas de lateritas. São portanto, relitos de um 
clima mais seco, o que foi observado pelos trabalhos pioneiros no Rio Grande 
do Sul por Balduino Rambo, através da vegetação e por Aziz Nacib Ab'Sáber 
e, depois, por J. Bigarella, utilizando os testemunhos geomorfológicos: as cha­
madas "linhas de pedra" (stone lines) no horizonte pedológico e as concreções 
ferruginosas exumadas de Gravataí, hoje ainda preservadas em ltapuã. As amos­
tras destes minerais estiveram no "palácio da exposição nacional", enviadas pelo 
barão de Mauá e o conselheiro J. Antão Fernandes Leão, sendo o tema objeto de 
publicação no suplemento do Jornal do Commércio, do Rio de Janeiro, no dia 2 
de fevereiro de 1862. 

O relatório que transcrevemos tem a utilidade de mostrar a preocupação, 
na época, da transformação da riqueza natural em capital. 

Observa-se a preocupação da validação das informações de Nathaniel Pant 
pelo Tte. Cel. José Xavier Garcia d ' Almeida, o conselheiro Antônio Manoel de 
Mello e pelo Dr. Frederico Leopoldo César Burlamaque. 

1 Presidente do lliGRGS (2006-2008). 
2 Fonte: MELLO, Manuel Felizardo de Souza e. Relatório da Repartição dos Negócios da Agricultura, 
Commercio e Obras Publicas apresentado àAssemblea Geral Legislativa, 2ª sessão, 11ª Legislatura 
(1861). Rio de Janeiro. Typographia Universal de Laemmert. 1862, Anexo F. Acervo do Instituto 
Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. 
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DA REPARTIÇÃO 

DOS NEGOCIOS DA AGRICULTOU 
C0\8111Clll · 1 0Bll8 PIJBLlt1\8 

U'!.l.ESENTAOO 

.. l ASS}~MBLÉA GERAL LEGISLATIV.i\ 
:\A SEf)IJXH,\ st::;.<;,\0 fl/1 llECUIA l'llUIKJr.,\ W\tS\,ATUIIA 

Pf.t.0 tU'.Sl"f:CTIVO MfNfSTRO E SECRETARIO DE ESTADO 

RIO DE JANEIRO 
1'YPOGRAPHlA UNIVERSAL OE LAIBUJEflT 

Roa dos lntalidos, 61 B 

1862 

Rev. do Instituto Histórico e Geográfico do RGS, Porto Alegre, ano 87, nº 142, 2007 /2008 



Documentação 153 

RELATORIO 
do natu1•ali:sta Natl1aoiel Pant. áee1•ca de minas de feno ua pl'Ovincia 

de S. Pedro do Sul. 

l\iu Grande, tS uc uorcmbru ele 1861.-lllm. t Exm. ~r. co:111111:mlmlt.,t P,11r11;!•• 
t:11m'a. úa ('.amara. l'ice-Jlrcsidenlc desta proriuda.-Exm. Sr . -l>an<lu cumj.,:úu1:nh.1 "" 
t>!iicio do lllm. e Exm. Sr. consdheiro J~1.quim Antilo r·f.'l'mmdts L:üo, 1:x·1m:síd~!1:;, 
ilestti proYincia, com d.lia tlc 9 tle .-\gosto pl"(•l.imo pa~;.\du, nc, qual mt: ori.lt:n111·;t 

,•xmnin1.1sse a posição, e.itlensào e riqueza <lo mínerarío tfo forro que descobri t·m c.li­
wrsas paragens d8$la pro,ineia, e remettesse duas amostras d~ m<:tal lirn(k, 11<,s !llÍ­

rwrurios de S. Leopoldo e S. leronymo, tenho a honrn tle 11esttt t•Crn,-iiiú suL11wt1tr -
r. Ex. u resultmlo de niinhns explora~õe.s e r!ipel'íencí,l~ foí ln s, m:ompimhmla~ \h: ,lln!'~­

trn~ do mesmo minero.rio em seu cst~dú nulural, t: tlu{lS cliap.1~ li~ lll!~t.il 1•lfr,,ltida ,. 
umii. .tm<.lSlras d.i escoria, lmlo lleboixo dos numerns $t>g11in1t::;.: 

N. t. )linerio de ferro de ~- Leopoldo. 
N. 2. Mincrio de forro de S. J'-'ron,\'mu. 
N. 1 · A. f i:m1 fundido do minerio llt: S. l,(.,'l.)pt,J1fo. 

~- 2 A. Ferro (unditlu du minerio d,~ S. J,·ron~·tM. 
~. 1 B. f~(1riu tlc ft,r1·0 Jc S. f.eopoldú. 
?\. 2 B. Escoria de ferro dti S. Jcron~·1fül. 
'.'i. l.-Jlit1c1·ío de $. LeOJIOltlu.-E' um,t ,·,u·ícdfülc 11.'l"rl•:'il dl' pel't•X:,tlLI !1r<lr,1!:aln 

,te ferro 1; 2 F e 203 x 3 HOJ cunheeidu pdu nome de lJnntn i1·1Jn or('. e rtmlt', :s, .•• 
~urnfo o meu c11snio, dnc,~nta ~ seis pur e:.:uto tfo metal puro, .iprcSt!nht·:>e em graml,~ 
abund:mcia na visinhan~a de S. Leopoldo, formanuo ,·eias de cvll.iitlcrord grossura lla 
gres rermellta, depositado na base das rochas pot()byriti1:,1s, qutl forma1n u serrn dús 
llous Irm.1os, assi,n como se acha lambem ~m concrerõcs uniformci. l'lll CllJtsi~n1wl 
11unnlidade ua superficie ou simp1esmenle ('oberfo pelas argill,b i: ~m:ns uilu'iiaes. 

Estes depositos provaYelmenle foram produ.zídos pl'la d,istrui,;ão do irnmens<1 slralmu 
de gres ferriíero que algum dia existio ao longo das rochas díoritícas e porphyritieus, 
que oompoein a serra geral desta prm·iocía. ,\s ,·eias parecem rarinr em algu1na parle 
de sua extensão na quantidade que contém peroxytlo de ferro; umas po~u~m mais 
1111e outras o ocre ou mnterins tcn·osn$. ,\~ ,tmo~tras. qut• .-companbam s,lo das raríe-

1 " 
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-2-

dades mais ricas de metal; e, nrn o pequeno ensaio de duasonçasd.o'mínerie cal~inatlo 
em um cadínho deu cíncoenla e seis por cento de ferro brane& coado, tendo Sldo os 
ingredi'entes de que se fe&. uso para· sua. reduoçao br,ra.Jl oom uma pequena quanlidodn 
de cal. Este minerio, 11iio obstante ser rioo em metal, nii.-0 otrerece a e1ploraçio a~ 
mesmas probabilidades de lucro que a de S. 1eronymo, por estar ~ais espa~ado •i 

não haver por aquellas vlsinhanças vestigio algum do carrilo. que ó bJo necessar,o para_ 
sna reducçiío em grande csrala. • . 
, N. 2.-Jfüwrio ic S. Jeron;ynil'J.-E' outra 1ar1edade dos mesmos oxydos ass<J• 
ciados com argiUas, e contém maior por<;-ão de sílica, que en_i alguns caso~ se mostm 
disseminada no minerio em fórma de pequ.enos crystaes, cuJa presença aJuda a r~-

,.. ducção, fazendo precisa menor quantidade de cal ; apl'5Seota-se em jazigos de con~ide­
ravel grossura., coberto sómente por depositos dilmiaes na superficie. ~uas onç.as aeste 
minerio deram. quarenla e quatro por cento de metal da mesma q11ahdade, em lodo 

0 sentido que o de S. Leopoldo, e fi.z uso dos mesmos ingredientes jã descriptos para 

fundil-o. 
Ao longo dos valles do rio dos_,R:atos e arroio dos Cachorros é que appa.reeem 

os mais abundantes jazíg-os. 
Neste ultimo lugar toma a fórrna de limonito ( ferro bydro-oxydado ) oohrindo mrnt 

superficiu de várias l~uas, e formando, por assim dizer, uma chaeada composta de 
coner~ mais uniformes, constituindo a principal feição do caracter geologioo destu 
parte do paii, e evidentemente e~iste em ab~ndancia que se póde considerar pratica­
velmente ine:i:.baurivel. 

Esta variedclde de rllinel'io é hem conhecida no Europa, e conslit11e a principal 
materia, da qual o ferro da Prussia, Belgica, e outras partes da Europa é extrahido, 
rendendo até 56 por •/. de metal puro(- · 

O minerio contém : peroxydo de ferro de 82 a 8.t por •/0, agua de U o. t t por º/., 
oxydo de manganez 2, silica de t a 2, sendo portanto um pero:tydo bydratado. 

Acham•se estes rni~raes na melhor posição possivel para serem explorados, estando 
muito perto do Jaenhy, rio navegavel para embarcações de alto porte até ácima da 
embocadura do rio dos Ratos, que tambem ! navegavel para embarcações que carre~ 
a0 uem 20 toneladas mais ou menos, alJ a distancia de uma Jecrua do luirar onde se . ~ ~ 

acha o minerio em tan!.'\ abundancia, e ~e eoin pouca despeza se tornaria na,egn-
vel para embareações de maior porte. A. maior de suas vantagens é a indtibitavel exís~ 
te[!cia em sua immediata. viS.inbança de ricos e e.tlensos vei<>s de earv!io d1) pedra. 

Cal lambem se sabe que eiisle nos valles do rio Jaoohy, e tendo visto suas amostras, 
achei ~m um carbonato de cal crystallioo inteiramente proprio como Ouxa para a 
reduoção dos minerios; e:xislindo, portanto, neste distrieto uma combina.e.ão de difl'erentes 
espeeies de mineraes necessarios par~ se aproveitar a ri6p>.eza deste.Mrlnerio. · 

Desde que hajam á mão os meios de reduúl-os ao estar.lo meLallico, os minerios 
de ferro não têm absol~tamente valor por si, e algumos ve2es são prejudiciaes, empo­
brecendo a terra, tornando-a imprõpria para agrieult11ra. Assim, o su.pprimenlo dQ 
combustivel, sua abundancia, boa qualidade, e corq.moda e,;tracção, são as melhores 
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medidas do valor do 111rnerio de ferro. Em muitos lugares desta '()rovineia O minerio 
se eooontra muito pouco inferior em qutmtidade, _e to.lvei superior em (Jl1alidade ao de 
S. leronymo, rn.u tm lugat algum tio eomenienlemen!e situado pira tr~nsporte~ e tão 
bem combinado com os ~uísitoi para um traba:lbo lucrativo, consistindo estes em 
haver o necess.,rio, e sufficiente supprimento de minerio de boa qualidade e de bom 
combustivel; -t':}dO obtido por modicos preços, e associado na rnesma mina, oo em dís­
iaocia de algumas leguas ,,m do outro, e mesmo longe dos minerae.~ preeisos para sul\ 
reducçii.o. 

A proíusão com que as riq1r:zas mineraes se acham ~palhadas por esta provincfo, 
será. sem dttrida a. causa de ena. rir a ser a principal 51.-fde maDufactunira do imperio 
do Brazi1, e poder compelir em aouos vindouros com os Estado$ da Europa na produeçio, 
e fabrico do ferro. Em nenhum destes minerios de ferro 11t{: hoje achados o metal e~iste 
senil.o 110 estado de pero.iydll e nunca. no de enrl>onato, mas ó prova,eJ que appare~an,, 
estes associados 011 interstraeti.ftcados com os veias do carvão de pedra, como na Europa. 

l>osso aqui dizer que alguns doi minerios achados om S. Jeronymo ,·ão até umn 
peq1uia distancia dos schistos earbonaceos, ql.le foram trabalhados ha dous ou Ires aunl)s 
pass:1ào$ .ua erronea tonficção de que erão depositos de \·erdadeiro carvão de pedra; 
porem, pela actual observação do :resultado das sondas. e a obsenação das sabsta.ncias 
.assim obtidas, achei que são mero.mente camadas superficiaes de sehisto interslraetificado 
com veias finM de um earv-.io de qualidade infedor colloeado na conta'\'i.da~e rormada 
por duas collinu subbn'rancas de s~nite.; estas collinas acham-se cobertas de gres •1 

depositos a!lavíaes. O ,erdadeiro deposho de carvão de pedra evidentemente deve jazer 
a algoma dístància destes schistos, separados deUes por uma dai eitadas eoUinas sub­
tammeas de syenile. Pela sondagei:o., depois de atravessar.se um fino stratum d() schisln 
misturado com syenile decomposUI, achou-se s}-enite compacto.. Em addi.ta:mento ao que 
!cima fica es.posto. ácerca. dos minerios, lenho a relatar a existencia de immensas ca­
madas de hogirou, oulra varie.la.de do imsmo <>xydo, para cuja formação c.:ontribuem 
_animalculos, ou, como algu.ns consideram. uma planta micro~pica (gailleneUa ferru­
ginsa ) ... 

Têm estes d&positos. situados na marge01 oecidentul da Lagô., dos ht~, entre o;; 
dos f.amaquam .e Salgado, uma tal profundidade, que se os póde julgar ine:thau.tiveis. Co. 
brem. uma área. de talr~ 'finte leguas sobl'8 seis d~ largura, chegruldo ate a orla da 
lagõa. Este minerio é muµo .explorado em varias partes do continente europêo, espe-­
cialmente na tore.na, na Borgonha, na Normandia e outr,ts, e rende ordinariamente 
de 33 a U por •/ •• 

N. 1 A. Ferro /uRdido do minerio ele (mo de S. Leopoldo. -1'V. i! Â.. Fmo (w~­
flilo do miMrio de ferra de S. Jeronpo. 

Sendo os miaerios de s . .,.. J.eopoldo e de S. 1eronyino sómente variedades do mes­
mo 011:ydo, variando apena.a na quantidade das malerias terrosas oom as qu.aes se 
ac}wn associados, e na proporção do peroiydo de !erro que ello.s conlêm, o metal é 
por ~nseguiàf& da mesma qualidade, e os mesmos iogtedie11te.s foram usados_ em~ 
redneção, o que· os faz considerar como uma qualidade !Ó. Sobre o Cerro fundido sera 
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desnecessario fazer muitas eonsidei·11çoes, ,·is!o qne as amostras claramente provam a 
• que gd.o de perfeição J)óde ser elevado qnando forj~ proprios forom Je,·an~das para 
a reduoção do ;minerio;,;àizendo sómente que a dere1tuosa- eonstrucçiio da forJa: de que 
se usou nesta experiencia tornou impossivel produzir um metal ião fino como pode­
ria tlliás ser oblido, e fez com que ficasse Ião impregnado de carbono, e portanto 
fMgil de mais para certos fins ; . porém, ainda com estas difficuldad~ e d?5coolos, o re­
sultado foi altamente prospero na producçüo de · um metal pouco mfcr1or á melhor 
qualidade de ferro fundido, EJ.n müo da falta de meios proprios ainda não se pódc 
jul"at da ma11eabilidade deste ferro; porém, partindo® seu prosenle estado, hn todn 
a ~o de crer-se que em bom ferro malleavel p~eria ser convertido esle metal. 1 

• possibilidade de produzir uma superior qualidade de aç.o deve+se considerar como certa, 
visto que esta especíe de miuerio ~ celebrada pelo fino aço que dá .. Uma chapo que­

. brada do mesmo melal, ne-0mpo.nha esin para o fim de rooslrnr o gráo e fractura, <i 
mesmo para ser submettida aos exames que \'. E.,:. julgar conYerucnlcs para pron1 
de sua t.en1tcidade, ele. 

N. 1 B. E$éari4 do minerio de {úro de s. Leopold,,. - A escoria não possuc: IIC· 

nhum valor intrinseeo, mas sua apparencia ~ qualidade é um indi~dor do estado da 
forja para trabalhar e da qualidade do ferro produzido ; se a forja dá um ferro prer 
prio para ser firndido em moldes, as escorias têm uma vitrificação, . uniforme e unm 
certa 1ransparencia. Se a quantidade do minerio ·fôr de mais. em porporção ás outras 
m~rias, ·ercesso que alg11mas rezes !~ introduz intencionalmente para dar um «ru pi­
girou l ferro em gUS{l. j a esroria é opaca e de um Yerde amare11ado, esmaltado de z<mas 
ai:ues. Quanqo a forja se acha el'!l condição defeiluosa e em desarranjo, n escoria e 
negra vidrenta e cheia <le globos e produz . llm mela1 , branco e· wr do praia de 
inferior qo.alidade, o que se podera , ve(pela ar pareocia das .amostras que acompanham 
t~pecialmente n. 2 B. escoria de S. leronymo, q•1e participa um tanto das qualido.­
des das ultimas. o ~e prova a co~trucçi\o defeituosa da forja de que me ,,i ohri­
gado a faier uso na.occo.sião de .fundir o minerio . . .., 

O mmerio de ferro foi calcínado e pulverisado em peciuenos fragmentos, e mis­
turado com cal calcinada dos canudos desLa provineia antes de entrar nn. forja, O 
combusti,•el usado . para sua reducção foi coke ; não tomei nota do peso do colllbus~ 
tivel necessario para reduzir uma porção dada do miperio por ter sido principal objcc• 
to em vista o obter uma amostra ,de .mttal. Os ensaios em pequena escala foram feito!; 
com duas onças de . m!nerio calcinado. e pul rnrisado, e bem misturado com hornx e 
nma pouca de cal. Inltodurida a mistura na cont.J.vidnde de um cadinho, guarnecido 
de pó ~m socado de carvão ele lenha, o endinl;lo assim cheio foi posto . sobre sua 
b~ na fo~ja. ex~tada por um íolle de fevereiro, sendo resultado .o que acima fica des­
cnpto. -5enn mle1ramenl!? superfluo -On~r. ~a descripçao ,._das dill'er~s. forjas usa.dai; 
para derreter minerio de ferro , ou tratar da superioridade . das . forjas altas de­
nominadas hygh blàai fur~e. espedal:menle das. em q11e se emprega . uma corrente de 
ar quen~ .sobre as forjas .catalans, superioridade já bem esla~t:~,_pela expeneneia 
e que dispensa commentanos : sómente observarei que as forjas ~talans tem sido em-
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i,regadas ~a .à.mori~, onde- havia falta de capital para estabel«imento das fotju altas, 
e tem o 1neonYen1ente de causat gtandl3 despe?dioio, como se vê do facto seguinte. 
r,es.~neladas de rico minerio de ferro prod.111em uma. de ferro fun(lido. Cinto hora~ 
f(l!'Ain necessa.rio.s po.ra concertar uma massa de ferro pesando sómente 150 libras, no 
entanto que llll. forjn alta ha menor desperdicio. e milito meno11 tempo é n~sarhl 
para-,;prod.uffl' muito maior quantidade de metal, e quando . se empregam correntes de 
ar _ quente poupa-se a. metade do coDlbusti~l. As experiencias acima ditas [oram le$­

têm,mbadas pelo coronel do corpo de engenheiros José Xavier Garcia de Almeida, q_u..­
exprimio grande satisfü(j&o pela maneira porque foram feitas as experiencias. Esperamfo 
que ellas encontrem a inteira appro1ação de ,. . Ex., lenho a honra de assignar-mP., 
com profundo respeilo e a mais alta consideração, de V. Ex., aflento, obediente ser­
vidor. - Ncrtàcmcl l'lw-Con!erido. - }ldlo e Jlauo.. -Confere. - () direclor, J • . -l • 
. Vortim GuinUlriies, 

Exametd,o Snr. •tenente C1>rouel losé Xavier Garcia. d'Almeida 
áeerca das mio.as de qae acima se trata. 

Inm. e Etm. Sor.-Commissionado por V. Ex., ~ officio de 30 de setembro fin­
do, para assistir li.s experiem:i~ feitas pelo naturalista i11glei Natbaniel Plant ela.<. 
lllll()S\ras ~ ferro de S. Leopoldo e S. Jeronymo, emitti.ndo minha opmiio a respefü.1, 
logo que aqui · cheguei, de accordo como o mesJno naturalista.. proredeu-se áquelk 
trabalho em gtande e em pequeua escala, pata se poder apreciu as respecú·nis reln­
ç,ões. A experiencia em ponlo grande Co~ íâta. com cal das íabricas d01; canudos nesfa 
provineia, mi&tnrada em porc;-M arbitraria com a pedra de cada UD1a das minas, de­
pois de co.lcioada, pa~a e1pellir as patlieulas aquosas, e facilitar a rusão ; não pe1·• 
mit.tindo. comtudo, a incapacidade do tomo que ella: seetiectu.asse con-venienlemente, pois 
que Da's e5e0rias da de S. Jeronymo se m(lni[estain parliculas de ferro em ~e-r; sendo, 
~. o fim da e'.lperiencia o conhecer se b.a Cerro, e sua qualidade, o naturalista.. 
fez fWldir duas- barras, que leram na frente as arml)s íinperiaes, e um dislko nl\u­
~o ao objecto, tendo a dtr S. ~ldo 70 libras pro1ímamence, e a de S. lerCl­
nymo quarenta,· para serem presentes a V. Ex. A.s e:rperiencins eni pe,iuenn esc~la fo­

ram' Ceitas em cadinhos de loot.n, conlffldo cada. um duas onças de -pedra c.alemad;;. 
e tritmnda de mistura com linw, e cal om quantidades arbitrarias. A mina de s. 
Leopoldo,·é utnà ,aricdade ele oomatite, composta. de peroxydo de ferro, misturada com 
smca e argilla, oujns proporções se iroo conheceram por falta do necessario apparelb0

: 

e por ·ser questão divena:: prod112io 56 por.•/. do met.l puro . .l mina deS. Jeron!mo t• 

•tambem uma l'lriedad.e de hematite. denominada anhydtons, por ter menos hum1dade, 
oxydo de ferro, tendo maior quantidade de si\ica do que a outra ; a experieneja !eit,t 
nas mesmas condiçôe& da de S. Leopoldo· -produzio U por •t. de ferro puro. _Fev~ ai

nd.
1. 

uma terceira ~eia rundindo um.n . onea de cada uma das duns minils, ª q,i.1l 
. q;,;;• -· ' • :l. 
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__ .:~ -
prod.urio· so por ·1: de Cerro puro, isto' é: consmou a· relllÇA~' ~s . respecliYO, A roni.a 
d~ S. Leopoldó, alêm de mais rica, ·contém me\hor ferro, pnn1;.1patmente _para fundi­
ções : inas entende o naturatisto. exptoffldor que a de S. Jeronymo é preferível por ser 
muito mlior, e eerêada <le recursos para sua extracção. · . ' . 
. 1• listo. das esp&iendas, é minha opiniilo qu~ a ~~1 é vanlaJ?5ª ao l)IIIZ' • 

· Julgo conveniente declarar a V. E.t. que o naturahsl8 Nath.ó.mal Plant mostrou os me­
lhores desejos, e rez esforços Jl6.rll ,·encer ditnculdades filhns da falta de apparelhos P~~· 

. • • . l ' • 

prios paro taes ex~nenc1as. . . . 
n~us g11arde a V. Ex. Quartel, na cuinde do RLo Grande, 12 ~P. ~u~ubro de !86 t • 

-lUm. e füm. Snr. conselheiro Joaquim Anti.lo Fernandes Wo, d1gruss1mo presidente 
da prorincia -José Jat'ier Garria de .tlmeida., co_roncl _de ~ngcnheit-os. - Conforme, 
Mrll1> J1ottos. - Confere. --0 direetor. J. A. Jfore1ra G1.t1morucs. 

Pare~eres do Snrs. conselheiro Anto11io l\lanocl de Mello e 
Dr. Frederico Leopoldo C~~~" Bo.rlamaqoe. 

. , _ .• i ·,/' 

lllm. e Ixm. St.~ Em él:ii:nprimento da.. ordem de V. E:<., mandando-me dar um 
parecer sobre 9s relatorios do naturalista íngl~ Na.1.baniel Plant e tenente corouel dt 
eugenheiros l-osé Xal'ier Garcia d' Almeida, ptlhlieado!> no supp!emcnto ·do Jornal dr, 
Commercio de 2 do corrente, a respeito das minas de ferro desoobertas pelo primnin• 
na provincia de S. -Pedro do Sul, passo a expor que, das minas achadas -em S. Leo­
poldo I! S. leronymo, me parece p~ef~i!c~ ;.ª segunda, conforme a opinião· do. dil(1 
naturalista; não só pela sua extensão', ·qde á' toma ine:..haurh-el, como pela qua\icb.d(• 
do mineral ferroo, à proximidade do càrbonal.O de cal e do cat'\'ão de pedra, e aínd.l 
a facilidade de transpor\~ pelo rio dos l\alOs, que /ldmitte embam1toes de !O tonel\ada.~. 
~ ó Jaeuhy, onde navegam· as de alto porte; e assim, .. a meu ·rer, a mina de ~' Je'rony1m, 
{1 a que mais vantajosa exploração oll'erece de quantas ati! boje se «im descober\<• 
· no Brazil. Com efl'eito o mineral 11.ch11do sendo o ptJro~ydo (er-,ico l1y,frata,lo Í! o 
Je maís facil fusão, por poupar o traha.lho de . o él~var a esse grácf necessario Út:l 

•>lidação, por meio d11 ustulat.áo, })ulverisâção e e:tP,osição, por mais de dous mei:ei;.; 
â humidade do ar, antes de ser ~iibmettidó á fusão: como se praticava na fahriêa dl! 
Ypan~ma com o oxydo magtlelicó, com.po5lo ·de protox.ydo e peroxydo; a notícia que 
dá de se achar na pro1i midade da mina íer:reá' 'é(carl>cinat.o de dal, é'lie • s~ma im­
portancia-; pois que sein este minerai; oú sua ·niistura com a sílica, não se· obtem 
geralmente o fo~te · neeessarío para a· producção do ferro coadtt.. e'SÓlilente- se obte­
ria o .ferro doce, em · t.nyito pequena q_uanlidade comparatin.ineote -~ ·p~dacto dessa 
e~pecie, dado pelo emprego do ferro coa.do, ,.tanto nas forjas ~ -refino oot00, .à.inda 
melhor, nos rornos de reverbéro; mas de,tfodo empregar-:Se o cal'honalo de cnt em 
ígu:l.l ou maior quantidade q11e o oÍydo ferrico, niio p&rece wfli~ a · noticia qu~ 

' ' - ~ · 
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d~ fundado em ter ,isto .algumas amostras, e sein nada dedarar a respeito do (luttn~ 
IJdade disponi,el, O ann~io que dá do carvlo Jie pedra, declarando qUP, ~ in~ilatd 
a lllislencici le rii:ol e w,iao,. otíoJ na prol(imidade da minQ, seodo a muis importante 
de toda,, pare.ce-me apresentada muiw 'f1811D8nle, a nlo se re(erír seu a11tor a elguma 
exploração j4 conhecida; da qual cu na.o ~ho noticia í m.u sempre convt'!m averiguar 
tnuito~e•te importante ponto; pc1ra. no caso de ·se querer estabelecer ahi uma fübric11 
dê íerro, nào vir a ter a sorte da de Ipanema, por J'alJa de ·combUstivel; uefendl, 
póis haver em abunduncit1 n~ s(, o can-ão de pedra como a leoha, pois qne sem u 

carrae desta não se púde obter o fsrro íllfiado d.i qu.,\idrule ,na.is ductil, e por i~sl, 
muis aprecindo. · 

TIJF'Plinando eslas :tefla:tões, q_uo poderiam 1.1r.n pouco eslender•se, á ,istar das arnos­
t.ras dos mi~aes. e da- barra íracturada das que foram. ,Jundidas, cumpr~me nolttr 
que a g11alidáde de ferro br,mco de que s:lo formadas taes barras não deve inilispor 
c1>ntra o mineral, pois que são muilas as ca11sas que produzem eM-e deleito, e quu.,;i 
sod;1s dependent~ d<> -lr~balh~ metallurgico, sendo l>aslantc parn o caso em quest.i,, 
n ler sido a funài~o feita em ponlo pequeno. 

{)P.us G~e a V. Ex.-Río de Janeiro, 7 de FeYereiro de 1SS2.-lllm. e fa1ll. 
Sr. conselheiro llnnoel feliwdo d~_1._Sousa e )lello, miniJlro, e secretario d~ Estadt,) 
dos negocios da agricullul'a, oo~, e obras publkas.-.4:ltonio .Ua,1od Jt Jldlu. 

Ubn. e Exm. Snr. - Ti.e a honra de reeel,er o iwiso du 30 do m~ de Jai1ei1·11 
: reCP.bido n~ diá .\ de Ít!Ytiroiro ), m> qual Y. E1. chama a. minha allenç;\o pum o rt'. 
1,uorio do Dtlluralista Nathattiel Plant, :.obre ai aualy~ Mias pelo me:;mo nalutalísta 
nos· mu}Oraes lle S. Leopoldo e S. Jeronymo, na província do llio Grande <lv Sul. 
1tssim. c:orno _ú.cerea <lo ollkio do coronel Josê Xavier Gartia d'Almeida :;obre o mes­
mo a.s$umpto. 

f.i .. ~ aueoçu.o -.,i refüriuos r.clatorlo e officio, e 1)(111s1J assegurar qu~ os eusai,,:, 
foram teilos segundo as regras prescríptos ptllos autores de (1bras sobre a ro,1allur;i,1 
do ferro. tis tudo quanto J,OS$0 dmr .w:ercu desses ensnic;s. 

ifo palácio da exposíi;~. nacional fcmlJll expostas muitas UlllOSll'as dc,-s rni111:rá;.•, 
de ferro de S. Jerouy1110, eltapas de ferro fundido f.m.mto, e algumas escorias r•·· 
sultanles,,-:d,., fosiio dos meSIDl)S min('.'tttt.'!', l:.stas amostras forarn en;índas peius SJJr.:;. 
barã<, J{Mauri -e conselheiro J. Alllàv Fernandes Leão. . 
. , éom1> a maior .parlt\ dessas amostr~tS não serão sem d11\'ídu rtclam.ndas pek)s e~­

pO!!i~res. ea as Caréi recolher ao mu~u, e então proederei aos de,·idos e11saiv~. Tv• 
da,·i~ icnn algum b..ahilo p<xk.._st:, dado uru. -mineral metallifero qualquer, príndpal­
,mente os. de. ,~ e, llObrt:tudo, os péfO~l conhe-cer por .lppro:cim.,~ão a sua ri-
tf~ (uet~llfoa. . · . 

· Os mineraes . qu~ se acli,uu na e1posi~;\o constam d!! peroxidus h~·drati\dos I! 11n~ 
hydn:.s, isto é, J~~ni<os e oligistos d~ ganga.s dül'erent-:s. A tarit>ditdll da~ g-Jngas é 

i"' ·!e 
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de grande importaacia, porque, mistarandõ ·. os mioeraei ~aturftlls diferentes, a 
'6paràçlô do ferro se torna muito ~s_ facil: mas isto não· basta.~ a fusão com­
pleta d1f'mineraes cujas gangas são silene~ e argilosas, se não hôlfvesse perto, como 
affirmam os Snrs~ Plan-t e coronel Xavier d'A.hneida, .abundancia. de calcan!Of. 
.4' . _Pará o este.b~looim~to -- ~ ?ma r~ca de ferro _em condições vantljosas: faltam 
a1iida duas mntenas ptunas mdispensa"VelS : combustível, e materias rafractmas para 
a eonstrucção dos tornos altos, @nto ao comb~vel, parece que não se póde ~ais 
pôr em duvida a -~xistonda de depositos de cànl~ de pedn nas visinhan~ ;40 
rio ou arroio dos Ratos, e a respeito das materias refraclariag, gres 011 argillas, pa­
_rece lambem que ellas existem. pois que para os ensaios em grande se construio 
.um forno,, que oertamenle não funccionaria se .não fosse construido com meterias ca­
pazes de resisúr â alla teiiJratur~ que exige a !~f dos mineras ~eff!!'ro. 

Póde ser portanto mui nntaJo&<> o ~~elecUD~to
0 

de uma fabnca~e ferro no 
lugar d~onado, não lhe faltando nenhum,.'_J.ondigão:df- prosperidade, pois que f1la 
póde ser edificada perto de dous rios nav~aveis, com.--o.~ o dos Ratos e fa-
euipe. w,, -

Deus Guarde a V. E.1, ,useu nacional. 6 fevereiro d~ 1862. -IIJm; e E-xm. Snr. 
lf4?oel Felísorclo de ~ousa e ]lello, . min.is~~tario d'F.Mado ~os negocios da 
agnc.ulmra, coOlDWelo e-obras publicas, etc.;~·, et<:.-Dr. Frr.dertro úapoldo Caar 
.BnrlamaqMt. - Direeif do ~-- _ · 

' ~ ··:>~-!<' ' 
r:.,.'j tI: 

-·.·-. 
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DOIS MANIFESTOS 
RIO GRANDE DE SÃO PEDRO (1823 E 1824) 

Mareia Eckert Miranda1 

Os dois documentos que seguem pertencem ao Arquivo Visconde de São 
Leopoldo do acervo do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul e 
são testemunhos das divergências que pautaram os posicionamentos políticos nos 
anos imediatos à Independência do Brasil: o debate quanto à adesão à Indepen­
dência e a existência de "saldanhistas" que buscavam retomar a união com Portu­
gal e quanto ao encaminhamento que estava sendo dado ao desenho do novo Es­
tado que era construído. Ambos os documentos foram distribuídos no Rio Grande 
do Sul, mas impressos no Rio de Janeiro, fato explicado pela inexistência de 
tipografias na Província. São manifestos de indivíduos que se diziam perseguidos 
pela Junta que havia sido eleita em fevereiro de 1822 para governar a Província 
por determinação das Cortes de Lisboa e que exerceu o poder, com alterações na 
sua composição, até a posse do primeiro Presidente da Província, José Feliciano 
Fernandes Pinheiro em março de 1824. 

O documento n. O 163 é um manifesto impresso por Antônio Bernardes 
Machado. Machado que, no início do ano de 1822, havia se destacado na defesa 
da organização de um governo representativo, contrário às diretrizes das Cortes 
de Lisboa, fora membro substituto da Junta Governativa entre 07 de setembro 
de 1822 a 29 de novembro do ano seguinte. Segundo divulgava em seu panfle­
to, fora perseguido por opor-se à concentração de poderes nas mãos de João de 
Deus Mena Barreto, que após a demissão de Daun, assumiu cumulativamente 
a presidência do Governo, o governo das armas e a presidência das juntas da 
Fazenda e Justiça, mantendo ainda o cargo de inspetor das tropas que ocupava 
anteriormente. 

Em oficio a D. Pedro no início de setembro de 1822, Machado teria mani­
festado inconformismo com essa acumulação de cargos, defendendo a separação 
entre o poder civil e militar, algo instituído pelo decreto das Cortes, mas que ain­
da não acontecera na província. Afirmava que havia defendido a nomeação inte­
rina de um militar para exercer o Governo das Armas, enquanto fosse aguardada 
uma decisão do Príncipe Regente. Segundo Machado, como conseqüência desse 
oficio, S. M. teria ordenado a separação das funções de Presidente do Governo e 
de Governador das Armas, nomeando para este último cargo o Marechal José de 

1 Membro efetivo do IHGRGS. 
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Abreu.2 O fato é que poucos dias após a ordem para que José de Abreu assumisse 
o Governo das Armas, a Junta Governativa encaminhou ao Ministro da Justiça 
um ofício afinnando que Bernardes Machado era contrário à causa da Indepen­
dência Nacional e reconhecido saldanhista, "sendo perigozo a este Governo cujos 
Deputados têm mesmo muito vexame de que aquelle seu collega não se faça res­
peitar dos seus Companheiros do Commercio, com os quaes formando questoes 
até na Rua" expunha as decisões da junta. Era requerida a demissão de Machado 
do governo da província e seu encaminhamento à Corte3

• Enviado ao Rio de 
Janeiro, Machado lá foi retido por vários meses sem que as suas culpas fossem 
formalizadas. Requerendo a formalização de sua culpa ao Imperador, Machado 
apresentou declarações que atestavam sua adesão à causa do Império, assinadas 
não só por João Carlos de Saldanha de Oliveira e Daun, mas por diversas outras 
autoridades da Província como o Governador das Armas, o Marechal-de-campo 
José de Abreu; das câmaras das vilas de Rio Grande, Porto Alegre e Rio Pardo; 
de Manuel Maria Ricalde Marques, membro do Governo; do Juiz de Fora da 
Câmara de Porto Alegre e do Provisor Vigário Geral da Província, além dos co­
mandantes das fronteiras de Rio Grande e Rio Pardo, Bento Correa da Câmara e 
Patrício Correa da Câmara. Machado foi liberado para retornar ao Rio Grande do 
Sul em setembro de 1823, sem que suas culpas tenham sido provadas. De volta à 
província, Machado não se intimidou, publicando uma "Justificação" aos conci­
dadãos, na qual expunha sua versão, relatando as arbitrariedades e injustiças que 
havia sofrido. 

O documento 0170 é um manifesto mandado imprimir em 1824 por Antô­
nio Cândido Ferreira, cujo título é bem sugestivo: 

Manifesto ao respeitavel publico da Violencia, e desmascarado absoluto su­
pportado pelo Cidadão Brasileiro Antonio Cândido Ferreira, sob o Governo 
Provisório da Província do Rio Grande de S. Pedro do Sul, em que foi Presi­
dente, o Marechal João de Deos Mena Barreto, que com seus Socios, o Bri­
gadeiro José Ignácio da Silva, o Reverendo Fernando José de Mascarenhas, e 
Francisco Xavier Ferreira, de mãos dadas com o Ouvidor daquella Comarca 
José Maria de Salles Gameiro de Mendonça Peçanha, praticarão os maiores 
despotismos. N. B. Todos estes são Brasileiros de Nascimento (p. l ). 

2 A versão de Machado é, no entanto, duvidosa. Seu oficio ao D. Pedro I dataria de 08 de setembro 
de 1822. Mas a nomeação do Marechal José de Abreu para o exercício interino do Governo das 
Armas da província teria sido determinada pela Carta Régia de 08 de agosto daquele ano. No 
entanto, esse Marechal somente foi infonnado da decisão pelo Governo da Província por um oficio 
datado de 25 de setembro de 1822 (CORRESPONDENCIA do Governo Provisório com a Corte 
do Rio de Janeiro. Revista do Archivo Público do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 7, p. 168-
169, set. 1922). Mesmo que a disputa entre os membros do governo tenha ocorrido como relata 
Machado, a decisão do já então Imperador não deve ter sido motivada por sua denúncia como 
afirmara na representação de 1823 na qual denunciava o autoritarismo de Mena . 
3 Oficio de 28 de setembro de 1822 (CORRESPONDENCIA do Governo Provisório com a Corte 
do Rio de Janeiro. Revista do Archivo Público do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, n. 7, p. 98, 
set. 1922). 
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Ferreira denunciava o despotismo da Junta Governativa, especialmente 
contra João de Deus Mena Barreto. Segundo informava, havia sido preso jun­
tamente com o Padre Antônio Pereira Ribeiro e Lourenço Júnior de Castro. O 
Vigário de Taquari, Antônio Pereira Ribeiro fora preso por ter sido o autor de uma 
proclamação datada de 26 de março de 1823, assinada por "Hum Constitucional". 
Exaltando o sistema representativo, o autor opunha-se ao poder de veto absoluto 
do Imperador, o que representaria a volta ao despotismo. Conclamava o povo ex­
por sua posição a D. Pedro a quem considerava um "Constitucional de Coração, 
he o amigo, o Defensor, o Pai de Seus Súditos Brasileiros que o idolatrão" (fl. 2, 
3). Através dessa proclamação, o autor buscava alertar aos brasileiros contra um 
pequeno número de homens que, acercados do Imperador, buscavam o poder, 
inspirando-lhe "idéas de Despotismo, para serem tambem pequenos Despotas, e 
pescarem depois a salvo nas involtas águas da discórdia" (fl. 2). Assim, o Padre 
fora preso por haver manifestado abertamente sua oposição ao veto prévio do 
Imperador e aos limites que isso poderia significar à Carta Constitucional que 
seria elaborada. 

Por sua vez, Júnior de Castro fora detido sob a acusação de haver ter 
distribuído o documento e Ferreira, por tê-lo lido. Os três prisioneiros foram 
enviados ao Rio de Janeiro, sendo mantidos presos na Fortaleza das Cobras por 
cinco meses. 
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IRMÃO ELVO VAI FAZER MUITA FALTA 

Antônio Hohlfeldt' 

É evidente que a morte de qualquer pessoa provoca, naquelas que lhe são 
próximas, uma grande tristeza. No caso do irmão Elvo, contudo, a tristeza alia-se 
à falta e ao reconhecimento do quanto ele fez, ao longo de sua vida, pela cultura 
da terra que adotou como sua. 

Imigrante italiano, vindo com a família na década de 1920 para o Brasil, 
tornou-se irmão marista e testemunhou toda a história da PUCRS. Mais que isso, 
participou da formação de gerações e gerações de jovens alunos, hoje os homens 
que decidem as coisas do país e da província. 

Fui aluno do Irmão Elvo Clemente, quando passei pelas salas da Famecos. 
Ele lecionava Literatura-Brasileira e Portuguesa. Dominava, como poucos, não 
somente a obra dos escritores luso-brasileiros quanto desenvolvera especial pen­
dor para a análise estilística. Surpreendia os giros do idioma, chamava a atenção 
dos alunos para as sutilezas do português, que aprendera ao lado da prática do 
italiano que trouxera da pátria de origem. 

Presidente da Academia Rio-Grandense de Letras, dedicara-se especial­
mente a garantir publicação constante da revista da instituição, pela Corag, re­
partindo seu tempo, durante alguns anos, também com a presidência do Conselho 
Estadual de Cultura. 

Sempre simpático com quem cruzava. Sempre atento a quem lhe falava. 
Sempre disponível para uma palavra e a busca de uma solução quanto a um pro­
blema, irmão Elvo Clemente gostava de cultivar amizades, sobretudo por inter­
médio de pequenos bilhetes - hoje em dia, pela internet - que enviava a muitos, 
comentando acontecimentos da atualidade ou simplesmente dixponibilizando 
uma palavra de apoio. 

A morte do irmão Elvo Clemente, assim, não deixa apenas a Província Ma­
rista com tristeza. Deixa a todos nós, da comunidade sul-rio-grandense, com uma 
grande carência. Eis um belo exemplo, na prática, da lição de cristandade, prati­
cada com humildade e perseverança, a evidenciar que o evangelho se concretiza 
especialmente por ações e exemplos, e não apenas por meio de discursos. 

O Instituto agradece ao autor a autorizaçio para reprodução do texto. 

' Jornalista e professor da PUC. Matéria publicada no Jornal Correio do Povo, Porto Alegre, 04 de 
out. de 2007. 
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PAULO JAURÉ PEDROSO XAVIER 

Ir. Elvo Clemente1 

Aproximar-se de uma existência de quase 90 anos para contemplá-la, des­
crevê-la e penetrar-lhe os refolhos mais íntimos da personalidade é um ato de te­
meridade e de ousadia. Vem-me em mente as palavras de Deus falando a Moisés 
nas labarelas da sarça: "Não te aproximes daqui, tira as sandálias dos pés porque 
o lugar em que estás é uma terra santa". (Ex3,4). De fato a pessoa humana tem a 
sua sacralidade, sempre digna de respeito. 

A biografia de Paulo Xavier é um monumento sagrado que deve ser tra­
tado com reverência e amor. Estamos em 22 de agosto de 1917, lá na Europa 
ribombavam os canhões nas arrancadas das trincheiras da luta fratricida. O Brasil 
incorporou-se tardiamente não alcançou os campos de luta São Sepé, povoado 
orgulhoso de ter o nome do índio guerreiro, pequena vila, nos cortados da cidade 
de Santa Maria, teve sua fundação em 29 de abril de 1876. Atualmente tem uma 
população de perto de 26000 habitantes, dedicados aos trabalhos do campo, à 
pequena indústria, ao comércio. Uma atração turística que é o fogo de chão que 
há 200 anos suas chamas, nas 24 horas do dia, iluminam a Fazenda Boqueirão. 
Naquela data nascia na família do Dr. Armando Pereira Xavier e Maria Simões 
Pires Pedroso, o menino que teve no batismo o nome de Paulo Jaurés. O Doutor 
Armando, decerto conhecia a biografia de Jean Jaurés, figura marcante do socia­
lismo, falecido às vésperas da Primeira Guerra Mundial, em Paris. O menino teve 
todos os cuidados possíveis naquela época, na família abastada da localidade. 

Desde logo buscou a alfabetização e o conhecimento das primeiras letras 
na Escola Pública e Particular. Aos 15 anos procurou o 2° grau, no Colégio An­
chieta completado com os Preparatórios à Faculdade de Medicina. Aos 22 anos, 
ei-lo Doutor pela Faculdade de Medicina de Porto Alegre, onde encontrou notá­
veis colegas que se tornaram célebres na arte e ciência de Hipócrates. O seu entu­
siasmo, fortalecido pelo estímulo paterno buscou especialização em Obstetrícia e 
Genética Humana, na mesma escola. Numa reviravolta de vontades e de idéias, o 
jovem facultativo deixou o estetoscópio e buscou outros rumos para seus estudos 
e investigações. 

Após amadurecida preparação celebrou núpcias com a jovem Leonora Dai 
Pozzolo. Mais adiante vieram os filhos Paulo Armando Dai Pozzolo Xavier e 
Leonora Dai Pozzolo Xavier. 

Paulo Jaurés ficou atraído pelo estudo do Folclore e Tradicionalismo que 
despontava no Rio Grande com os mestres Carlos Galvão Krebs e Dante de Layta­
no. Os novos interesses do estudioso passaram a ser Organização e Administração 
de Arquivos e Técnica e sistemas audiovisuais, buscados em São Paulo. O Curso 

'Membro efetivo do IHGRGS. Último texto recebido. Falecido em 19/09/2007. 
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de Alto Nível de Jornalismo Econômico deu-lhe o título de jornalista profissional, 
vindo a participar desde o início da Associação Rio-Grandense de Imprensa, em 
que se tomou eficiente sócio e brilhante comunicador, especialmente nas páginas 
de cultura do Correio do Povo. O seu espírito irrequieto dedicou-se à investigação 
histórica, econômica e política. 

A sua força de investigação histórica levou-o a fundar com alguns colegas 
o Instituto Genealógico do Rio Grande do Sul e a Associação dos Descendentes 
de Farroupilhas. Pertenceu ao Colégio Brasileiro de Geneologia. Era todo um 
mundo de maravilhas que se lhe desvendava em cada investigação de famílias 
que constituiem a base da sociedade da Província sulina. 

Paulo Xavier participou como sócio efetivo ou correspondente de numero­
sas entidades que se ocupam de investigações genealógicas. Era bonito de se ver 
o seu interesse por qualquer referência neste assunto. Vibrava, a sua calma pro­
verbial, era posta de lado para dar toda a atenção à pergunta sobre genealogia. 

Seu amor à pesquisa histórica levou-o ao Instituto Histórico e Geográfico 
do Rio Grande do Sul em que atuou com dedicação durante dezenas de anos, na 
diretoria e nas mais diversas funções e missões. Era, outrossim, sócio corres­
pondente dos Institutos Históricos e Geográficos de Minas Gerais, do Paraná, de 
Santa Catarina, do Uruguai, de Jaguarão, de Pelotas, como também da Sociedade 
Arqueológica Lusitana de Lisboa. 

Foi durante mais de dez anos membro eleito e ativo do Conselho Estadual 
de Cultura do RS. Era interessante ouvir suas declaração de voto na aprovação de 
projetos culturais ou na promoção de eventos. Estivemos lado a lado por vários 
anos sempre lutando para o bem e para o progresso da Cultura rio-grandense. Nos 
últimos anos ombreamos nas lides do Instituto Histórico e Geográfico. Via nele 
o irmão mais experiente, mais prudente nas decisões de diretoria ou nas votações 
de aceitação de novos sócios. Paulo Xavier vivia a cultura e as sociedades ligadas 
à cultura. 

As suas atividades além das normais e previstas nos calendários, havia 
outras na participação de congressos regionais, nacionais e internacionais. 

Sabia desdobrar-se para servir os colegas e para o bom resultado dos em­
preendimentos da cultura. Multiplicava-se na administração de cursos e confe­
rências sobre História, Geografia e sobretudo Genealogia. 

Cargos e funções por ele exercidos por concurso: Escrivão (substituto) do 
1° Cartório do Júri de Execução de Porto Alegre (1937-47); Conservador - res­
taurador; Arquivista; Diretor do Arquivo Histórico do Estado ( 1953-1961 ); As­
sessor do Secretário de Educação e Cultura; Diretor cultural da ARI; Presidente 
da Comissão Especial das comemorações do Centenário de Hipólito José da Cos­
ta (1972-74). Teve muitas outras incumbências ligadas às promoções culturais. 

Condecorações e homenagens são numerosas, demonstram o reconheci­
mento público e oficial de sua dedicação à cultura. Exerceu importantes funções 
acadêmicas: integrou o Conselho Universitário da UFRGS por várias adminis­
trações; lecionou a disciplina História da Arte no Instituto de Artes; coordenou 
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várias montagens de Mostras de Arte; orientou a realização de celebrações de 
centenários de pessoas importantes no ensino e nas artes. 

Além de todas essas atividades culturais, dedicava largos espaços de tempo 
a escrever livros e artigos para jornais e revistas. 

Os livros de sua total responsabilidade são: Augusto de Sant-Hilaire, co­
memorativo ao bicentenário de nascimento, Editora Sulina, 1982; Hipólito José 
da Costa um observador econômico na América, Instituto Estadual do Livro, 
1997; Santo Antonio da Patrulha, reconhecendo sua história, sobre a posteridade 
do Dr. Marcos Christiano Fioravanti, EST, edições, (2000); Açorianos no Brasil, 
descendentes de família povoadoras de Santo Antônio da Patrulha e Cachoeira do 
Sul, EST edições (2002). 

Outras contribuições aparecem em edições conjuntas, numerosas separatas 
e muitos artigos especialmente no Correio do Povo. São Importantes e de grande 
mérito histórico seus ensaios sobre genealogia de famílias rio grandenses. Em 
outros artigos mostrou a origem da videira, da cana de açúcar no Brasil e no Rio 
Grande do Sul. Artigos preciosos se encontram na Revista do Instituto Histórico 
Geográfico do Rio Grande do Sul. Trabalho de alto valor histórico e didático é o 
MAPA FARROUPILHA concebido pelos historiadores Paulo Xavier e Riopar­
dense de Macedo, destinado às escolas públicas do RS (2003). 

Numa breve notícia biográfica não podem aparecer os nomes dos numero­
sos artigos em jornais e revistas sobre temas genealógicos, históricos ou geográ­
ficos. Com perdão dos leitores e familiares, ficamos em apontamentos referentes 
à extensa produção do estudioso e beneditino investigador de origens de famílias 
e de fatos históricos. Vejo na pessoa de Paulo Xavier o homem, o pai de família, 
o educador, o mestre que abriu caminhos durante largo tempo nas universidades, 
nas instituições de cultura, nos sodalícios de pesquisa. 

Venceu a crises que abalaram sua saúde, vivendo em luta com os achaques 
da idade. Retomava com tranqüilidade seu lugar na mesa das discussões e pes­
quisas. No dia 28 de junho de 2007, faltando 55 dias para completar 90 anos, o 
coração parou. A família chorou sua partida, os amigos e colegas acompanharam 
sua ida ao repouso, na esperança viva de um dia voltar a vê-lo em novos céus e 
em nova terra. 
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LOTHAR FRANCISCO HESSEL 

Sérgio da Costa Franco1 

Com a morte do Professor Lothar Francisco Hessel (1915-2007), perdeu 
sua família um chefe prestimoso e afável, perdeu a comunidade um cidadão hon­
rado e virtuoso, perdeu o meio cultural gaúcho um autêntico trabalhador da cul­
tura, e, em particular, o Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul, 
um sócio dedicado, talentoso e solidário. 

As notas dominantes na atividade intelectual do Professor Lothar eram o 
espírito de cooperação, o sentido de ação coletiva e do auxílio mútuo. 

No Círculo de Pesquisas Literárias, do qual foi fundador e um dos princi­
pais animadores, organizou a primeira monografia histórica sobre a Sociedade 
Partenon Literário, sendo, no caso, o colaborador maior e o líder da empreitada. 

De sua inteira responsabilidade, apenas com a colaboração de alguns uni­
versitários, foi a publicação dos manuscritos inéditos de Apolinário Porto Alegre, 
sob o título de "Popularium Sul-Rio-grandense", - uma notável contribuição ao 
estudo do linguajar gaúcho e do folclore regional. 

Em cooperação com o professor francês Georges Raeders, e como fruto de 
investigações pessoais e diretas, o Prof. Lothar publicou uma série de trabalhos 
sobre a história do teatro no Brasil: um primeiro volume, de 1974, sobre o perío­
do "da Colônia à Regência"; outros, de 1979 e 1986, sobre o período de dom 
Perdro li. Outro, de 1999, sobre o teatro no Rio Grande do Sul, é de sua autoria 
exclusiva, com preciosas informações sobre a vida teatral de nosso Estado. 

Em duas edições, uma de 1983 e outra de 2004, produziu excelente mo­
nografia histórica sobre "O Município de Estrela", com dados alusivos a toda a 
região daquele antigo município, que incluía Roca Sales, Teutônia, Imigrante e 
Colinas. 

Não se limitou a esses títulos a atividade criadora do Prof. Lothar Ressei, 
que já se assinalara pela criação de um romance: "Brava Gente". Inúmeros arti­
gos, ensaios e memórias de viagem enriqueceram a sua bibliografia. A par disso, 
nosso confrade era um atento vigilante de tudo quanto se publicasse a respeito 
dos parceiros do Instituto, não raro nos entregando recortes de referências sur­
gidas na imprensa ou confiando aos arquivos da Casa tudo quanto lhe parecesse 
interessar ao acervo cultural da instituição. 

Em mais de vinte anos de permanência e atividade no Instituto Histórico 
e Geográfico, o amigo e mestre Lothar Hessel só nos deixou motivos de gratidão 
e de saudade. 

1 Membro efetivo do IHGRGS. 
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PATRIMÔNIO DOCUMENTAL 

O Instituto recebeu a doação do acervo pessoal de Jorge Alberto Beck 
Mendes Ribeiro. 

PATRIMÔNIO BIBLIOGRÁFICO 

O Instituto recebeu com doação 125 livros, no período de novembro de 
2006 a outubro de 2007. 

Doações da revista do Instituto 

Para as seguintes entidades: 

Institutos Históricos e Geográficos do Rio Grande do Sul e do Brasil 
Pontifícia Universidade Católica de Campinas - PUC Campinas 
Faculdades Porto-Alegrenses- FAPA 
Universidade de Caxias do Sul - UCS 
Universidade do Vale do Rio dos Sinos - UNISINOS 
Universidade Luterana do Brasil - ULBRA 
Universidade Federal de Pelotas - UFPEL 
Fundação de Economia e Estatística Siegfried Emanuel Heuser - FEE 
Fundação Universidade Federal do Rio Grande - FURG 
Memorial do Rio Grande do Sul 
Biblioteca Pública do Estado do Rio Grande do Sul 
Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul - PUCRS 
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Universidade Federal do Rio Grande do Sul - UFRGS 
Centro Universitário FEEVALE 
Universidade Federal de Santa Maria - UFSM 
Associação Riograndense de Imprensa - ARI 
Fundação Biblioteca Nacional 
Biblioteca do Senado Federal 
Museu Júlio de Castilhos 
Museu Municipal de Cachoeira do Sul 
Universidade Federal de Santa Catarina - UFSC 
Centro de História e Documentação Diplomática - CHDD 
Academia de História Militar Terrestre do Brasil - AHIMTB 
Instituto de Geografia e História Militar do Brasil- IGHMB 
História Viva e BR História (revistas) 
Revista Marítima Brasileira 
Instituto Estadual do Livro - IEL 
Arquivo Histórico do Estado do Rio Grande do Sul 
Arquivo Histórico de Porto Alegre Moyses Vellinho 
Arquivo Público do Estado do Rio Grande do Sul 
Academia Rio-Grandense de Letras 
Secretaria Municipal de Cultura - SMC 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
Palácio Piratini - Gabinete da Governadora 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul 
Fundação Getúlio Vargas -FGV/EAESP 
IBMEC/São Paulo 
Museu de Marinha/RJ 
Universidade de Passo Fundo - UPF 
Fundação Estadual de Proteção Ambiental Henrique Luís Roessler 
Arquivo Nacional 
COPESUL 
Instituto dos Arquivos Nacionais Torre do Tombo - O IANTT 
Library of Congress Office - Rio de Janeiro 
Arquivo Público de Santa Catarina 
Ministério da Justiça - Gabinete do Ministro Tarso Genro 
Câmara dos Deputados - Deputado Federal lbsen Pinheiro 
Câmara dos Deputados - Deputado Federal Mendes Ribeiro Filho 
Fundação Alexandre de Gusmão - FUNAG/RJ 
Academia Nacional de la Historia de la República Argentina 

Participação em eventos externos 

185 

- I Congresso Brasileiro de Institutos Históricos e Geográficos (CBIHGs) 
de 07 de outubro de 2007 a 12 de outubro de 2007- Local: Belo Horizonte. 
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- Quando foi criado o Fórum de Institutos Históricos e Geográficos do 
Brasil (FIHGB). 

A Diretoria Provisória ficou assim constituída: 

Presidente: Dr. Marco Aurélio Baggio (IHGMG) 
Primeiro Vice-Presidente: Dr. Gervásio Rodrigo Neves (IHGRGS) 
Segundo Vice-Presidente: Dra. Nelly Candeias (IHGSP) 
Terceiro Vice-Presidente: Dra. Eneida Vieira da Silva Ostria de Canedo (IHGMA) 
Quarto Vice-Presidente: Dr. Luiz Hugo Guimarães (IHGPB) 
Quinto Vice-Presidente: Dr. Hildebrando Campestrini (a ser consultado) 
Secretário Especial do IHGDF:Dr. Jarbas da Silva Marques (IHGDF) 
Primeiro Secretário: (a ser escolhido pelo Presidente) 
Segundo Secretário: (a ser escolhido pelo Presidente) 
Primeiro Tesoureiro: (a ser escolhido pelo Presidente) 
Segundo Tesoureiro: (a ser escolhido pelo Presidente) 

- I Jornada de Estudos Genealógicos: genealogia e conhecimento, dia 1 O 
de novembro de 2007. 

- Participação por solicitação da Governadora do Rio Grande do Sul nas 
discussões internas sobre a importância do Rio Grande do Sul na Proclamação 
da República. 

Eventos culturais promovidos pelo Instituto e realizados em sua sede, 
no período de Novembro 2006/ Outubro 2007. 

Palestra de Maria Dulce Coelho de Matos 
Tema: Sebaftianismo 

Data: dia 10 de 11ovembro de 1006 
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Lançamento da Revista nº 141 - 1006/2007 

Audiência com o excelentlssimo senhor Ministro das 
Relações Institucionais, Dr. Tarso Genro. 

Dia 15 de janeiro de 1007. 

i 
' 

,!NS 
E 

Visita do Embaixador Cláudio Lyra -
Escritório de Representação do 
Ministério das Relações 
Exteriores do Rio Grande do SuL 
Dia 11 de março de 1007 
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Assembléia comemorativa aos 87 anos do Instituto 
Histórico e Geogrqfico do Rio Grande do Sul 

Noticiário 

..... , .. -......... "'""~ ... .... "" .... "" ... .... , .... , .. ,,..._ ........ ~..., 
--··· ·--.. ~ ,, . .. 0 ......... , .. , ---·-·-·-

Eventos culturais promovidos pelo Instituto e realizados em outros locais, 
no período de Novembro/2006 Outubro/2007 

Lançamento da Exposição "Surpresas do olhar nas 
vizinhanças", desenhos de Francisco Riopardense de Macedo. 
Dia: 11 de dezembro de 2006 
Hora: 18h30min 
Local: Condomínio JHG - Rua Riachuelo, 1305, térreo 
Apoio: Instituto Histórico e Geogr4fico do Rio Grande do Sul e 
Casa dos Síndicos 
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Lançamento do Censo dos Servidores 
Públicos Municipais de Porto Alegre. 

Local: Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
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' 
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Lançamento do Cd •~ Preservação do Memória do Imprensa" (1817-1836) 

Local: Associaçdo Riograndense de Imprensa 
Financiamento: FUMPROARTEIPOA 

Apoio: Associação Riograndense de Imprensa 

Lançamentos da obra 
"O Imperador e a 

Atriz" de autoria de 
Dom Carlos Tasso 
Saxe-Coburgo e 

Bragança. 
Local: Salão de Atos 

da Universidode 
de Caxias do Sul e 
lnstilllto Hist6rico 
e Geográfico do Rio 

Grande do SuL 
Dias: 16 de outubro 

de 1007 e 01 de 
novembro de 1007. 
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Situação do Projeto de Lei 0º4839/2005. 
O projeto está arquivado 

Novo Projeto de Lei do Senado nº448 /2007. 
Autor: Senador Pedro Simon 

Noticiário 

Ementa: Dispõe sobre auxílio financeiro da União aos Institutos Históricos 
e Geográficos. 

Situação: Encaminhado para a Comissão de Assuntos Econômicos do Se­
nado Federal 

ASSINATURA DE CONVÊNIOS 

- Assinatura de Convênio com a Fundação Biblioteca Nacional 

Publicações do IHGRGS 
1. Revista do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul nºl 4-

2006/2007. 
2. A Preservação da Memória da Imprensa (1827-1836)- (CD-ROM). 

PROJETOS EM ANDAMENTO 

1) Projeto Mapas Ambientais do Rio Grande do Sul - Patrocínio: COPE­
SUL. 

2) Atlas dos Servidores Públicos de Porto Alegre - Patrocínio: Prefeitura 
Municipal de Porto Alegre 

NOVOS PROJETOS EM FASE DE APRECIAÇÃO 

1) Emenda popular, apresentada na Assembléia Legislativa ao projeto de 
orçamento do Estado para o exercício de 2008, assinada pelo senhor reitor da 
UFRGS e o presidente da ARI, solicitando auxílio financeiro para o Instituto, 
dando continuidade ao projeto de modernização dos arquivos e bibliotecas, ini­
ciado pelo auxílio por ela concedido em 2004. 

2) Projeto Preservação do Acervo Cartográfico do Instituto Histórico e Ge­
ográfico do Rio Grande do Sul. Aprovado no Edital da PETROBRAS e enviado 
para a Lei Rouanet, uma vez que a aprovação na PETROBRAS está condicionada 
a aprovação na Rouanet. Aprovado na Rouanet. O instituto está aguardando o 
envio da carta de aprovação. 

Rev. do Instituto Histórico e Geográfico do RGS, Porto Alegre, ano 87, nº 142, 2007/2008 



Noticiário 191 

CONTATOS INSTITUCIONAIS 

Universidade de Passo Fundo 
Fundação Biblioteca Nacional 
Arquivo Nacional 
Museu Naval do Ministério da Marinha 
Gabinete da Governadora do Estado do Rio Grande do Sul 
Universidade de Caxias do Sul 
Fundação Estadual de Proteção ao Meio Ambiente - FEPAM 
COPESUL 
ASGAV 
Secretaria de Estado da Cultura do Rio Grande do Sul 
Câmara Municipal de Porto Alegre 
Assembléia Legislativa do Estado do Rio Grande do Sul 
Arquivo Histórico do Rio Grande do Sul 
Prefeitura Municipal de Porto Alegre 
Conselho de Desenvolvimento Econômico e Social 
Secretaria das Relações Institucionais 
Ministério da Marinha: 
Diretoria do Patrimônio Histórico e Cultural da Marinha 
Comando do 5° Distrito Naval 

1" MINIS T ~- R 1 <> l) A <: l ! I . T li R A 

~ Fundação BIBLIOTECA NACIONAi. 

No mês de agosto a fun­
cionária Thaís Nunes Feijó, 
pelo Protocolo de Intenções 
assinado com a Fundação Bi­
blioteca Nacional, dentro do 
Projeto Mapas Históricos -
Ambientais do Rio Grande do 
Sul, patrocinado pela COPE­
SUL pesquisou na Biblioteca 
Nacional, nos setores de car­
tografia, periódicos e manus­
critos, trazendo cópias digitais 
de originais, de interesse do 

nstituto Histórico e Geográfico do Rio 
Grande do Sul. 

Dentro do mesmo projeto, a geó­
grafa da FEPAM, Carmem Franco viajou 
ao Rio de Janeiro para consultar o valioso 
acervo da Mapoteca do Itamaraty. Trou­
xe consigo cópias de mapas originais que 
pertencem àquela Instituição, que passa-
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ram a fazer parte do acervo digital do IHGRGS. Para complementar a pesquisa 
dos mapas do Rio Grande do Sul dos séculos XVI a XIX, a historiadora Liana 
Bach Martins esteve no Arquivo Nacional e na Mapoteca da Marinha, com o 
mesmo objetivo. 

Almoço no Palácio Piratini 
No dia 13 de novembro de 2007, a convite da Governadora Yeda Rora­

to Crusius almoçaram com Sua Excelência, no Palácio Piratini, o Presidente 
do Instituto Histórico e Geográfico Gervásio Rodrigo Neves e o ex-presidente, 
Sérgio da Costa Franco além de outros convidados que haviam colaborado na 
elaboração do projeto "A proclamamção da República e os Gaúchos", Secretários 
de Estado e funcionários do governo. Na oportunidade foram expostas questões 
de interesse cultural do Rio Grande do Sul, entre as quais: o efeito da transferên­
cia da corte para o Brasil; a documentação de demétrio Ribeiro; e a questão dos 
livros didáticos entre outras. 

Na ocasião o Presidente do IHGRGS fez o convite a senhora Governadora 
para uma visita sede do Instituto no mês de março. 

Na foto a Exma. Sra. Governadora 
Yeda Rorato Crusius, o Presidente 
do/HGRGS, 
Gervásio Rodrigues Neves e o 
ex-presidente Sérgio da Costa 
Franco. 
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SERVIÇOS OFERECIDOS PELO INSTITUTO HISTÓRICO E 
GEOGRÁFICO DO RIO GRANDE DO SUL 

1. Fotografias digitais, em CD ou disquete de imagens e textos 
1.1 - Cópias em papel 
1.2 - Em CD ou disquete 
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2. Cópia de textos impressos, com transformação em OCR, em disque­
te (sem correção que fica a cargo do solicitante) 

2.1 - Cópias em disquete e em papel 

3. Cópias de páginas das falas, mensagens e relatórios dos presidentes 
da Província/Estado,de 1829 a 1930. 

4.1. Em papel 
4. Pesquisa bibliográfica em bibliotecas nacionais e estrangeiras (temas 

específicos). 
5.1 -Em disquete 
5. Pesquisa sobre a disponibilidade de documentos em arquivos nacionais 
6.1 - Em disquete ou CD 

6. Cópias de páginas dos documentos do período colonial, disponíveis 
em arquivos de Portugal. Em disquete ou CD 

7 .1 - Cópias em papel 
7. Relatório da bibliografia geográfica (Biblioteca do IHGRGS). 
8.1-Em papel 

8. Relatório sumário dos documentos (exceto telegramas) do Arquivo 
Borges de Medeiros (em CD). 

9. Pesquisa demográfica, do universo e da amostra do censo demográfico 
de 2000 para todos os municípios do país. 

1 O - Cópias em papel 
1 O . Dados demográficos do país e estados no período de 1900 a 2000. 
11.1 - Cópias em papel 
11.2 - Cópias em disquete ou CD 
11. Dados demográficos históricos totais do Rio Grande do Sul. 
12.1 - Cópias em papel 
12. Serviço de orientação à apresentação bibliográfica, segundo as normas 

daABNT 
13. Serviço de pesquisa temática na Internet 
14. Serviço de consultas a mapas do Rio Grande do Sul nas escalas: 1:50 

000; 1 :250 000 e outras 
15. Serviço de consultas a imagens de radar de todo o território do Rio 

Grande do Sul 

Rev. do Instituto Histórico e Geográfico do RGS, Porto Alegre, ano 87, nº 142, 2007 /2008 



194 Noticiário 

16. Serviço de elaboração de mapas digitais (sob encomenda e orçamento 
prévio). 

17. Serviço de consulta a coleção de Atlas (do IHGRGS). 
18. Serviço de pesquisas. Indicação de profissionais para transcrição de 

documentos. No Rio Grande do Sul e outros estados. 

VENDAS 
Por encomenda: 
1. Cds: 
1.1 - Série Imigração & Colonização - I Alemães (1824-1850) 
1.2 - Cartografia Histórica - Colonização - Parte I 
1.3 - Cartografia Histórica - Revolução Farroupilha (Mapa) 
1.4 -A Cartografia Virtual-Histórica Urbana de Porto Alegre 
1.5 - Memória Científica do Padre Roberto Landell de Moura 
Comemorações dos 85 Anos do Instituto Histórico e Geográfico do Rio 

Grande do Sul. 
1.6 - Conferência do Senador Pedro Simon, extraído nas comemorações 

dos 85 Anos do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul. 
1. 7 - Conferência de Hélio Moro Mariante sobre Simões Lopes Neto. 
1.8 - Conferência de Osório Santana Figueiredo, Prof. Carlos Appel, Edil­

berto Teixeira e dr. Caio Flávio Prates da Silveira sobre Alcides Maya. 
1.9 - Entrevista com Luiz Carlos Prestes sobre a Coluna Prestes - Parte I 

e II. 
2.0 - Mapas Históricos de Porto Alegre (consultar). 

2. Revistas do Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul ( con­
sultar volumes disponíveis). 

Compra de Livros, Revistas e CDs: 
Instituto Histórico e Geográfico do Rio Grande do Sul 

Rua Riachuelo, 1317- 1º andar 
CEP: 90010-271 POA/RS 
Fone/Fax: (51) 3224-3760 

e-mail: ihgrgs@terra.com.br 
www.ihgrgs.org.br 
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